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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 332/2015/SUPEL/RO

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através da suo Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria N.º 041/GAB/SUPEL/RO, de 06 de Agosto de 2015, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 332/2015/SUPEL, do tipo MENOR PREÇO, sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, sob regime de empreitada por preço GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º e legislações vigentes, e com a Lei 2.414 de 18 de fevereiro de 2011, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – SEAGRI/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 01-1901.00023-0000/2015/SEAGRI/RO.
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços topográficos, tais como medição, reavivamento e reocupação de marcos, demarcação, inclusive com abertura de picadas quando necessário, utilização de sensoriamento remoto para implantação de vértices virtuais, implantação de marcos de orientação, confecção de plantas, memoriais descritivos, planilha de dados georreferenciados, além de outros itens que compõem o rol de peças técnicas do objeto a ser demarcado, assim como confecção de placas e sinalização de perímetro de Unidades de Conservação Federais.

Valor Estimado da Aquisição: R$ 3.560.480,00 (Três milhões quinhentos e sessenta mil quatrocentos e oitenta reais).

Fonte de Recurso: 3212/0116.
Elemento de Despesa: 33.90.39

Programa de Atividade: 21.631.2026.1532.

DATA DE ABERTURA: 15 de setembro de 2015, às 09h00min (horário de Brasília/DF).

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e equipe de apoio.
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.rondonia.ro.gov.br/supel. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito a Av. Farquar, S/N – Bairro: Pedrinhas – Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1º Andar, em Porto Velho/RO.

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.

Porto Velho/RO, 24 de agosto de 2015.
VALDENIR GONÇALVES JÚNIOR

Pregoeiro da Equipe ZETA/SUPEL/RO

Mat.300055985
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Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
Dúvidas: (69) 3216 – 5317/5365


EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 332/2015/SUPEL/RO
1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:
 
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de suo Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria N.º 041/GAB/SUPEL/RO, de 06 de Agosto de 2015, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 332/2015/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO, sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, sob regime de empreitada por preço GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º e legislações vigentes, e com a Lei 2.414 de 18 de fevereiro de 2011, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – SEAGRI/RO.

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. É admitido que todos os Editais de Licitação foram cuidadosamente examinados pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br e www.rondonia.ro.gov.br/supel

;
1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 15 de setembro de 2015 às 09h00min. (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;
1.1.4.2. Os horários mencionados para a Sessão Pública referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.
1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo N° 01.1901.00023-00/2015, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 
2- DO OBJETO; DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA; DO LOCAL/HORÁRIO DE ENTREGA; DA LOCAÇÃO; DO LOCAL DE UTILIZAÇÃO/DESTINAÇÃO DO BEM; DA GARANTIA E DO RECEBIMENTO:
2.1. DO OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços topográficos, tais como medição, reavivamento e reocupação de marcos, demarcação, inclusive com abertura de picadas quando necessário, utilização de sensoriamento remoto para implantação de vértices virtuais, implantação de marcos de orientação, confecção de plantas, memoriais descritivos, planilha de dados georreferenciados, além de outros itens que compõem o rol de peças técnicas do objeto a ser demarcado, assim como confecção de placas e sinalização de perímetro de Unidades de Conservação Federais.

2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET, e as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas;
2.2. DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA, e demais obrigações, ficam aqueles estabelecidos no Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.2.1. DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA: 

2.2.1.1 Este serviço deverá ser realizado em 05 (cinco) meses. 
2.2.1.1.1 A execução dos serviços, não deve extrapolar o prazo de 30 (trinta) dias a partir da data do recebimento da Ordem de Serviço.

2.2.1.2 Os prazos para execução dos serviços começa a contar do recebimento pelo representante legal da Contratada da Ordem de Serviço autorizando o início da execução do objeto.

2.2.1.3 A Contratada somente poderá pedir prorrogação do prazo quando ocorrer interrupção dos trabalhos por fator oriundo da administração, por motivo de força maior ou casos fortuitos que possam caracterizar impedimentos absolutos para o cumprimento das obrigações assumidas ou, ainda, constitua obstáculos irremovíveis para a execução dos trabalhos, caracterizados pela imprevisibilidade de seus efeitos. Não se incluem entre os casos fortuitos, os riscos próprios do empreendimento.

2.2.1.4 O prazo inicialmente estipulado, em qualquer hipótese somente poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo celebrado dentro do período de vigência da execução da obra, devidamente solicitado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias úteis ao vencimento do prazo estabelecido para conclusão dos serviços.

2.2.1.5 Na contagem do prazo estabelecido, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
	Cronograma Físico-Financeiro

	Produto
	Valor (%)
	Prazo de entrega

	Item ____, referente à etapa de Mobilização, com a apresentação da equipe técnica, equipamentos e local para apoio das ações de campo e processamento de dados.
	5%
	Até 30 dias após assinatura do Contrato.

	Envio das planilhas ao SIGEF
	95%

*o pagamento ocorrerá proporcionalmente ao perímetro georreferenciado, após validação pela Comissão de Fiscalização
	1.088 km/mês


2.2.1.6 A Contratada deverá elaborar e enviar planilhas eletrônicas por meio do SIGEF. As planilhas deverão ser aceitas pelo sistema sem mensagem de erro, caso contrário, as planilhas serão desconsideradas para fins de fiscalização e consequente pagamento.

2.2.1.7 Além das planilhas eletrônicas enviadas e aceitas sem mensagem de erro pelo SIGEF, a contratada deverá apresentar até a data limite para cada entrega, o produto dos serviços de georreferenciamento, por meio dos seguintes documentos: 

a)
Relatório técnico de execução, incluindo neste a relação das parcelas georreferenciadas;
b)
Arquivos digitais com os dados brutos em formatos nativos do equipamento e também em RINEX de observações obtidas por método GNSS e/ou planilha de levantamento por método clássico (topografia clássica), organizados por código do vértice;
c)
Relatórios de processamentos das observações obtidas por GNSS e/ou topografia;
d)
Relatório contendo as fotos de todos os vértices do tipo M, com índice relacionando número de página e código do vértice;
e)
Declaração de reconhecimento de limites conforme, nos casos em que for necessário, conforme item 5.4 do termo de referência - Anexo I do Edital;
f)
Todos os arquivos digitais citados nas alíneas acima deverão ser entregues em CD-R, DVD-R ou pen drive.

2.2.1.8 Àquelas parcelas que até a data limite para entrega, não foram efetivamente aceitas pelo SIGEF e/ou não foram apresentados os produtos dos serviços de georreferenciamento (item 6.2 do termo de referência) do termo de referência Anexo I do Edital, somente serão contabilizadas na entrega subsequente.

2.2.2. DO LOCAL/HORÁRIO DE ENTREGA: 
2.2.2.1 Os serviços deverão ser entregues na Coordenação de Regularização Fundiária da Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Regularização Fundiária – SEAGRI-RO, no Palácio Rio Madeira – Complexo Rio Jamari – Curvo 3 – 3º andar, localizado na Avenida Farquar, nº. 2.986, Bairro Pedrinhas, Porto Velho - RO, CEP: 76.801-348. No horário de 7h30 às 13h30, no município de Porto Velho – RO. Fones: (69) 3218 – 2930.
2.2.2.2 Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos materiais, ficará automaticamente adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local.

2.2.3. DA GARANTIA:
2.2.3.1 A prestação dos serviços deverão atender aos dispositivos da Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.
2.3.  DO RECEBIMENTO: 
2.3.1 No recebimento e aceitação dos serviços serão observadas as especificações contidas na legislação que dispõe sobre o Sistema de Gestão Fundiária – SIGEF e as disposições contidas na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, bem como, demais legislação vigente.

2.3.2 A empresa vencedora ficará obrigada a substituir, às suas expensas, as planilhas recusadas pelo SIGEF, vez que contrariam o disposto neste Edital e seus anexos.

2.3.3 Expedida a Autorização de fornecimento e/ou Executado o Contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância de normas contidas no art.40, c/c o art. 73 inciso I, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob a responsabilidade da Comissão Estadual de Recebimento.

2.3.4 Após os términos dos serviços, os mesmos serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pela comissão de fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na Proposta. Bem como serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

2.3.5. Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.

2.3.6 O serviço somente será considerado concluído e em condições de ser recebidas, depois de cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela Comissão de Recebimento designada pela Administração.

2.3.7 Caso sejam insatisfatórios os resultados dos serviços, lavrar-se-á Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, todo o serviço em questão será rejeitado, devendo ser refeito em tempo hábil para que não prejudique o andamento das atividades da CONTRATANTE, quando se realizarão novamente as verificações constantes nos itens referenciados, ficando suspenso o pagamento da nota fiscal/fatura, até a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste termo, em virtude do decorrente atraso de entrega que será verificado para a hipótese.

2.4 VIGÊNCIA CONTRATUAL/PRORROGAÇÕES:

2.4.1 O período de vigência é de 05 (cinco) meses, podendo ser prorrogável por igual período.

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: zetasupelro@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo pregoeiro e equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69.3216-5317/5365), ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO.

3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão do pregoeiro quanto à impugnação será informado preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo pregoeiro. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não obtiver resposta da impugnação protocolada, o pregoeiro antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS.

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual n.º 12.205/06, manifestando-se SOMENTE via e-mail: zetasupelro@supel.ro.gov.br (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo pregoeiro e equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69.3216-5317/5365), ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 
4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não obtiver resposta do esclarecimento protocolado, o pregoeiro antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

4.2.3. ERRATA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo implicar ou não na formulação das propostas, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente estabelecido.

4.2.4. AVISO DE REABERTURA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente.

4.2.5. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo pregoeiro somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os licitantes obrigados a acessar o sistema para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeira, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, em caso de adendo modificador.

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, através do site www.comprasnet.gov.br;

5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação;

5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública. 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.4.3. Que estejam constituídas sob a forma de consórcio, pois a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isoladas de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum.

5.4.4. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;


5.4.5. Estrangeiras que não funcionem no País;

5.4.6. Que tenham sido consideradas inidôneas por quaisquer órgãos governamentais, autárquicos, funcionais ou de economia mista;

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como, procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

6 – DA PARTICIPAÇÃO:
6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO:
7.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

7.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

7.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

7.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.
7.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

7.6. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.
7.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS:
8.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

9 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO:

9.1. 
A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM MENOR PREÇO GLOBAL, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até as 08h59min do dia 17/08/2015 horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.
9.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006).

9.2. 
Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo DESCRIÇÃO COMPLETA do objeto ofertado, CONFORME A ESPECIFICAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

9.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeira.
9.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

9.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

9.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.

10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP.

10.1. A partir das 09h00min do dia 17/08/2015, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 9.2 DO EDITAL.
10.1.1. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

10.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestamente inexeqüível, o Pregoeiro deverá justificar, através do sistema, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

10.3.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestamente inexequível, não demonstre por intermédio de documentos a exequibilidade de sua proposta na fase de aceitação, terá sua proposta DESCLASSIFICADA.
10.3. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pelo Pregoeiro.

10.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

10.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados (quando houver), exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

10.5.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET).
10.6. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.

10.7. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

10.8. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

10.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

10.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

10.11. Sendo efetuado lance manifestamente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, ou ainda, o excluindo, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

10.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do ITEM;
10.11.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

10.11.2.1 Caso mantenha sua proposta na fase de aceitação, deverá a mesma comprovar a exequibilidade dos preços propostos através de documentos, os quais sejam: Notas Fiscais, contratos, notas de empenhos e/ou planilhas de composição de custos.

10.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

10.12.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

10.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRASNET, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;
10.13.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.14. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

10.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

10.16. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRASNET;

10.17. FICA ASSEGURADO, COMO CRITÉRIO DE DESEMPATE, PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO DECRETO ESTADUAL 15.643/2011, ART. 4º, O QUAL OCORRERÁ DE FORMA AUTOMÁTICA PELO SISTEMA;

10.18. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

10.19. Para efeito do disposto no item 10.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.19.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;
10.19.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 10.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
10.19.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

10.19.4. O disposto no item 10.18 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

10.19.5. Ocorrendo a situação prevista no item 10.19, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

11 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
11.1. Após finalização dos lances HAVERÁ negociações e atualizações dos preços através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo o pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;
11.1.1. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 15’ (quinze minutos), o pregoeiro poderá desclassificar a licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, valores apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.
11.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 15’ (quinze minutos), SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

11.2. 
O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim, decidir sobre a sua aceitação.

12 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:
12.1. Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

12.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

12.2. Se a proposta de preços não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

12.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

12.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 8.1 do edital de licitação;
12.5. Após a fase de lances o Pregoeiro efetuará a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados, negociados e atualizados;

12.5.1. Para ACEITAÇÃO do valor de menor lance, o Pregoeiro e equipe de apoio analisará a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital, através da marca e fabricante ofertado;
12.5.1.2 JUNTAMENTE COM A PROPOSTA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, DEVERÁ SER APRESENTADA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

12.5.2. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, será convocada as licitantes na ordem de classificação de lance.

12.6. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA VIA CHAT, SÓ SERÁ ACEITA AQUELA ANEXADA CORRETAMENTE COMPACTADO EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO NO SISTEMA COMPRASNET, CUMPRINDO A SUPEL RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

12.6.1. O PREGOEIRO CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

12.6.2. Toda e qualquer informação, referente a convocação do anexo será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

12.6.3. O Pregoeiro, em hipótese alguma, convocará o licitante para reenvio da proposta de preços, caso seja anexado errado;

12.7. O Pregoeiro fará cumprir as penalidades previstas no 7º da Lei nº. 10.520/02, caso a licitante se recuse em contratar pelo preço ofertado;

12.8. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado;

12.9. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

12.10. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;

12.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;
12.11.1. A aceitação da licitante ocorrerá após o término do prazo máximo, proposto no item 12.5.1.1 deste referido edital. 

13 – DA CORREÇÃO ADMISSÍVEL:
13.1. Nos casos em que o pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

13.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

13.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, o Pregoeiro procederá a correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

14. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S) COM A PROPOSTA CLASSIFICADA CLASSIFICADA.

14.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a habilitação da(s) licitantes(s);

14.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

14.2. A Documentação de habilitação da licitante poderá ser substituída pelo CERTIFICADO DE CADASTRO DA SUPEL, ou ainda, pelo SICAF;
14.3. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo até antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da Supel, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5317/5365;

14.4. Para fins de habilitação, a verificação pelo pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova;
14.5. A Documentação de Habilitação a ser substituída pela Declaração de Situação do Fornecedor, expedida pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedida pela Superintendência de Compras e Licitações do Estado de Rondônia – SUPEL/RO, são aquelas abaixo relacionadas (Exceto os subitens:

14.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE JURIDICA:
a) Cédula de identidade;

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

d) Declaração de que se compromete a informar a SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. 
e) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999. 
Obs: As DECLARAÇÕES, exigidas nas alíneas “d” e “e”, deverão ser preenchidas junto ao sistema comprasnet no momento do cadastramento da Proposta de Preços, onde será consultada e anexada aos autos.

14.3.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.3.3 DA REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

14.3.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 30 (trinta) dias caso não conste o prazo de validade.

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que o Pregoeiro possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação, no que tange o lote que tiver participando.
14.3.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

14.3.5.1 Capacidade Técnico-Operacional: A empresa contratada para a realização das atividades previstas neste Termo de Referência deverá apresentar Atestados de Capacidade Técnica (Declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão em fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme art. 30, II, da Lei nº 8.666/93;
14.3.5.1.1 O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado deverá ser apresentado, acompanhado da respectiva cópia do contrato de prestação dos serviços ou nota fiscal ou ordens de serviços ou notas de empenho ou ART que deu origem ao atestado ou outros instrumentos equivalentes.
14.3.5.1.2 O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado, além de ser apresentados com um dos documentos exigidos na alínea 14.3.5.1.1 deverá conter nome completo do signatário, número do cadastro de pessoa física (CPF) bem como reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando as informações ali contidas sujeitas a verificação de sua veracidade na fase da licitação.
14.3.5.1.3 Entende-se por pertinente e compatível em características o (s) atestado (s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem serviços de georreferenciamento e topografia.

14.3.5.1.4 Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos o (s) atestado (s) que comprovem a experiência satisfatória nas somas dos serviços de georreferenciamento, dos quilômetros os quais irá participar, atendendo a UM dos seguintes quantitativos (condições alternativas e NÃO CUMULATIVAS).

a) Atestados que comprovem já ter executado, no mínimo, 40% do quantitativo anual previsto no item  (percentual aplicado sobre a soma dos serviços de Georreferenciamento em quilômetros) dentro do prazo máximo de doze meses. Será permitida a soma de Atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto de doze meses; OU
b) Atestados que comprovem a execução diária e contínua de, no mínimo, 40% do quantitativo diário previsto para o item (percentual aplicado sobre a soma dos serviços de Georreferenciamento em quilômetros) por, pelo menos, sessenta dias ininterruptos.  Será permitida a soma de atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto dos mesmos sessenta dias. 
c) Quadro demonstrativo do quantitativo do item, conforme alíneas "a" e "b":

	Item
	Serviço
	Quantitativo em  km
	Percentual equivalente ao quantitativo de 40%

	01
	Georreferenciamento
	5.440(km)
	2.176 (km)


14.3.5.2 Apresentar relação explícita e Declaração formal de disponibilidade, caso vencedora do certame, dos materiais, equipamentos, meios de transporte, material de expediente, etc., da equipe técnica e pessoal de apoio e das instalações necessários para a execução das atividades previstas neste Edital e seus anexos para a entrega dos respectivos produtos.
14.3.5.3 A equipe técnica apresentada deverá ser composta por profissionais habilitados em suas respectivas entidades profissionais, que tenham comprovação de experiência nos serviços objeto da contratação, em conformidade com a área de atuação de cada técnico. 
14.3.5.4 A equipe técnica deverá ser composta, no mínimo com os seguintes profissionais:

· 01 (um) Coordenador Geral;

· 01 (um) Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro Agrimensor;
· 01 (um) Técnico em Geoprocessamento;

· 02 (dois) Assistentes Técnicos;

· 01 (um) Topógrafo;

· 08 (oito) Auxiliares de Topografia;

· 04 (quatro) Ajudantes de Serviços Gerais.

14.3.5.5 
Capacidade  técnico-profissional: A experiência técnico-profissional de cada membro da equipe, na sua respectiva área de atuação, deverá ser apresentada através da apresentação do Curriculum Vitae, quando for o caso, e Atestados/Certidões emitido por pessoa jurídica de direto publico ou privado, devidamente registrado no conselho de classe, ou equivalente, quando houver, que demonstrem a experiência com os serviços de características semelhantes e compatíveis com a área proposta.           
14.3.5.6 Nos atestados/Certidões que comprovam a experiência de cada profissional, deverá especificar a empresa ou órgão empregador e, sempre que cabível, o órgão ou entidade contratante dos serviços, a função exercida em cada período ou parte deste, de forma a caracterizar sua experiência.       
14.3.5.7 Os atestados/acervos  técnicos só serão aceitos se os profissionais relacionados no subitem 14.3.5.4, possuírem vínculo com a licitante, na data da licitação, comprovado mediante apresentação de DECLARAÇÃO FORMAL aceitando a sua inclusão na equipe técnica, caso a licitante seja vencedora do certame, para execução dos serviços.                                                                 /                                                                                                                  /
14.3.5.8 As declarações exigidas no subitem 14.3.5.7, deverão constar: o nome do profissional, formação, registro de classe, quando houver, endereço, local, data e assinatura do declarante e serem apresentadas individualmente ou em conjunto. No caso de ser apresentada em conjunto, deverá constar a assinatura individual de cada profissional relacionado.
14.3.5.9 Caso a equipe técnica relacionada no subitem 14.3.5.4, em todo ou em parte, não fizer parte do quadro de pessoal da empresa vencedora deste certame, o licitante deverá declarar ciência de que tal condição será obrigatória e estará condicionada à assinatura do contrato. 
14.3.5.10 Declaração formal indicando o Coordenador Técnico, com formação acadêmica em engenharia Agrônomo ou Engenheiro Agrimensor, que poderá ser o mesmo indicado nestas áreas na formação da equipe técnica, que será o responsável por todos os serviços executados.
14.6.4.10.1 Coordenador da equipe deverá gerenciar todas as fases das atividades, sendo responsável técnico pela execução, coordenação e gerenciamento dos trabalhos desenvolvidos durante os meses estabelecidos para o cumprimento das atividades especificadas no Edital, devendo obrigatoriamente, constar na Certidão de Registro e Quitação da Pessoa Jurídica, emitida pelo CREA.

14.3.5.10.2 O Coordenador deverá comprovar através da apresentação de Atestados/Certidões emitido por pessoa jurídica de direto publico ou privado, devidamente registrado no conselho de classe, ou equivalente, que demonstrem a experiência com os serviços relacionados no subitem 14.3.5.10.1.

14.3.5.10.3 Os atestados/Certidões do Coordenador só serão aceitos se o profissional fizer parte do quadro técnico permanente, na data da licitação, devidamente reconhecido pela entidade competente e estar constante na Certidão de Quitação de Pessoa Jurídica da empresa, como responsável técnico da mesma.

14.3.5.10.4 O Coordenador deverá apresentar vínculo com a licitante, na data da licitação, comprovados na condição de:

• Empregado, com vínculo empregatício comprovado por carteira de trabalho ou cópia autenticada da ficha de registro de empregado;

• No caso de autônomo, o respectivo contrato de prestação de serviço, com firma reconhecida em cartório, com validade mínima vinculada ao prazo definido para execução de serviço de que trata esta despesa, acompanhado de DECLARAÇÃO aceitando a sua inclusão na equipe técnica para execução do objeto da licitação;

• Para dirigentes de empresas, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembleia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social.
14.3.5.11 Apresentar Registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA (Certidão de Registro de Quitação Pessoa Jurídica) da região da sede da empresa, dentro de seu prazo de validade, observando as normas vigentes estabelecidas pelo CREA.
14.3.5.11.1 Caso a empresa vencedora não possuir o registro no CREA/RO, fica como condição para assinatura do contrato, a apresentação do CREA com visto em Rondônia.
14.3.5.12 Apresentar Declaração que, se vencedora do certame, disporá de escritório localizado dentro das áreas de intervenção objeto deste Edital.
14.3.5.13 O(s) profissional(is) responsável(is) pelos serviços de engenharia, relacionados no subitem 14.3.5.4, deverá(ão) apresentar Certidão de Registro de Pessoa Física, emitida pelo CREA em validade.
14.3.5.13.1 Caso o(s) profissional(is) da empresa vencedora, responsáveis pelos serviços de engenharia não possuir o registro no CREA/RO, fica como condição para receber a ordem de serviços, a sua apresentação do CREA com visto RO.  
14.3.5.13 Para fins de assinatura de contrato:

14.3.5.13.1  A empresa contratada deverá apresentar como condição necessária à contratação:

a) Relação nominal da equipe técnica que participará dos serviços, com a indicação de categoria profissional, função a ser desempenhada e tempo de experiência;

b) Organograma funcional para os serviços com funções e cargos;

14.4. Caso a licitante esteja com alguma Documentação de Habilitação desatualizada, ou que não contempla no CADASTRO DA SUPEL ou no SICAF, ao Pregoeiro convocará a licitante ACEITA para enviar o ANEXO, mencionando os itens a serem cumpridos, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO.

14.4.1. Toda e qualquer informação, referente a convocação do anexo será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

14.4.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, caso não apresente a documentação em todos os itens, seja para Habilita-lá ou Inabilitá-la.
14.4.2.1. A empresa que enviar ou deixar de enviar sua Documentação Habilitação e for HABILITADA ou INABILITADA para um item, terá efeito para TODOS OS ITENS, os quais a empresa encontra-se participando, caso não apresente a documentação em todos os itens, ainda que ela não tenha sido convocada para os demais itens.

14.4.3. O envio de toda documentação solicitada via chat só será aceita aquela anexada corretamente compactada em 01 (um) único arquivo no Sistema Comprasnet, cumprindo a Supel rigorosamente o art. 7º da Lei nº. 10.520/02.

14.4.4. Ao Pregoeiro, em hipótese alguma, convocará o licitante para reenvio dos documentos de habilitação, caso seja anexado errado.

14.5. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 4º do Decreto Estadual 15.643/2011; 
14.6.
As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 4º do Decreto Estadual 15.643/2011); 

14.6.1. 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014), cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
14.6.2. 
A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.6.5.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação;
Observação:
A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006 e suas posteriores alterações, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte estabeleceu a definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, a saber:
“Art. 3o Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
(...) 
§ 4o Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 12 X – constituída sob a forma de sociedade por ações.” 

14.7. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;
14.8. Ao Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação.

14.9. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão. 
14.10. Para fins de habilitação, a verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

14.11. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.
14.12. Se a licitante não atender às exigências habilitatórias, ao Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor, habilitado e a ele adjudicado o objeto do certame;

14.13. Na fase de Habilitação, após ACEITO e comprovada a Documentação de Habilitação, ao Pregoeiro HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
14.14. 
A habilitação da licitante poderá ocorrer na fase de aceitação das propostas de preços, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico.

	15 – DA ACEITAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:


15.1. 
Cumpridas as etapas anteriores, o pregoeiro verificará a habilitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

15.2.
O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no ITEM 14, e seus subitens do edital de licitação;

15.3. 
Serão analisadas pelo Pregoeira, equipe de apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação sua conformidade com o solicitado no ITEM 14, e seus subitens do edital de licitação.  Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

15.4. 
Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor, habilitado e a ele adjudicado o objeto do certame;

15.5. 
Se a documentação de habilitação não for aceitável o pregoeiro examinará a proposta de preços ou o lance subsequente verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO, abrindo o prazo recursal.

15.6. 
Não poderá haver desistência dos documentos emitidos, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

15.7. 
A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;
16 – DOS RECURSOS:
16.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa licitante como VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

16.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

16.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

16.4. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

16.5. A decisão do pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

16.6. A decisão do pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo pregoeiro.
16.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

16.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito a Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min.

16.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) 
Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b)
Determinar a aplicação das penalidades de advertênc    ia, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

16.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

16.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 15.10, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

16.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

16.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

17 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO:
17.1. 
Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item (ns), ADJUDICANDO-O.

17.1.1.
A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso;

17.1.2. 
Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

17.2. 
Quando houver recurso e o pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do pregoeiro.
17.3. 
A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

17.4. 
A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

18 – DO PAGAMENTO:
18.1 O pagamento deverá ser efetuado por produção, conforme a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº. 8.666, de 1993.
18.2 O pagamento será feito em favor do licitante vencedor, mediante depósito bancário, até o prazo de 10 (Dez) dias, contados a partir do aceite definitivo dos serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso I, alínea “b”, da Lei nº. 8.666/93 e alterações.
18.3 Não será efetuado qualquer pagamento à empresa vencedora, enquanto houver pendência de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.
18.4 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
18.5 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SEAGRI, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considere indevida.
18.6 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
18.7 A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituição financeira.
18.8 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pelo licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
18.9 Em hipótese alguma será concedido o reajustamento dos preços proposto e o valor constante da Nota Fiscal/Faturas, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.
18.10 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal.

18.11 O pagamento dos serviços objeto da presente licitação será feito á Contratada através de Ordem Bancária, na forma constante de sua proposta e, com base nos relatórios emitidos pela fiscalização.
18.12 Os valores a serem pagos por etapa e emissão de termos de recebimento provisório e definitivo estão detalhados na Tabela 2.
Tabela 2 – Pagamentos
	PAGAMENTOS

	Mobilização
	5,00%

	Entregas
	80,00%

	Termo de Recebimento Provisório
	5,00%

	Termo de Recebimento Definitivo
	10,00%

	Total
	100,00%


18.13 Caso a quantidade prevista para a etapa seja concluída antes do vencimento da data estipulada, a Contratada poderá solicitar a antecipação dos serviços de fiscalização, e consequentemente, o seu respectivo pagamento, caso haja o deferimento pela fiscalização.
18.14 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na Proposta.
18.15 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
18.16  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
18.17  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
18.18 A Contratada somente poderá pedir prorrogação nos casos previstos na Lei 8.666/93.
18.19  O prazo inicialmente estipulado para a execução dos serviços, em qualquer hipótese somente poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo celebrado dentro do período de vigência do Contrato, devidamente solicitado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ao vencimento do contrato.
18.20 A CRF/SEAGRI não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada sem que tenha sido prevista no termo de referência ou sem que tenha sido expressamente autorizada.
18.21 A Contratada deverá manter as condições de habilitação durante a vigência do contrato. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos no edital.
18.22 Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de 10 (dez) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e, rescisão do contrato, conforme disciplina o artigo 34-A e parágrafo único da IN/SLTI/MPOG Nº. 2/2008.
18.23 A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando a Contratada:
a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades Contratadas

b) Deixar de utilizar materiais e/ou recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

18.24 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão de Regularidade perante a Receita Estadual – SEFIN, 
Certidão de Regularidade dos Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão de Regularidade perante a Receita Municipal, Certidão de Regularidade perante a Receita Federal e da Dívida Ativa da União.
19 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. 
As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do Programa de Trabalho 21.631.2026.1532,da fonte de recurso 3212/0116, Elemento de despesa 3390.39 “Outros Serviços de Terceiros – P.J.”.
20 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
20.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual terá vigência de 05 (cinco) meses, a contar da data de sua assinatura.
20.3. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

20.4. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – SEAGRI/RO, convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
20.5. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.
20.6. O fornecimento do objeto será acompanhado e fiscalizado por servidor da SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – SEAGRI/RO, designado como Representante que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento. 

20.7. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.
21 – DA GARANTIA CONTRATUAL:
21.1 A empresa adjudicatária deverá prestar garantia de execução, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado, sendo lhe facultativo em uma das seguintes modalidades: caução em dinheiro ou em título da dívida pública; ou ainda através de fiança bancária ou seguro garantia, respeitando as seguintes condições:
a) Optando a adjudicatária pela garantia mediante caução em dinheiro ou título da dívida pública, dar-se-á a prestação mediante depósito em conta bancária especifica para tal fim;
b) No caso de opção por título da dívida pública, este deverá estar acompanhado de Laudo de Avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual informará sobre a exequibilidade, valor e prazo de resgate, taxa de atualização e outras condições de resgate, sob pena de não aceitação da mesma;
c) Optando a adjudicatária pior fiança bancária ou seguro garantia, fica a sua prestação condicionada à aceitação pela administração da instituição bancária garantidora, nos termos do artigo 56, da Lei Federal n. 8.666/93;
d) A fiança bancária ou o seguro garantia somente poderão ser recusados no caso de elementos idôneos que apontem para a insolvência da instituição bancária ou em caso de vício formal do título representativo da garantia;

e) No caso de recusa da garantia da execução contratual, esta deverá ser motivada, assegurando-se os princípios do contraditório e da ampla defesa;

f) Os valores das cauções feitas em dinheiro ou os documentos que a constituem, serão devolvidos ou baixados na mesma forma como foram prestados, mediante solicitação pela licitante;

g) Os valores das cauções prestadas serão devolvidos à adjudicatária, após 60 (sessenta) dias do recebimento definitivo dos serviços;

h) Sobre os valores caucionados, serão liberados ou restituídos após a execução do contrato e , quando em dinheiro, atualizada monetariamente, conforme artigo 56, § 4 da Lei Federal n. 8.666/93;
i) A caução final e seus reforços responderão pelo inadimplemento das condições contratuais pela entrega incompleta dos serviços e pelas eventuais multas ou penalidades, independentemente de quaisquer outros atos legais.

22 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

21.1. Além daquelas determinadas no subitem 11 do Anexo I – do Edital, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:

21.1.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Procuradoria Geral do Estado – PGE/RO;
21.1.2. Assinar/Retirar o Instrumento Contratual (NOTA DE EMPENHO) no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;
21.1.3. Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega e execução dos serviços com as devidas garantias inclusas, não podendo repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa;
21.1.4. Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir a presente contratação;
21.1.5. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na entrega dos serviços;
21.1.6. Caso, a qualquer tempo a CONTRATADA, seja favorecida com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão em uma redução de preço;
21.1.7. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
21.1.8. Não utilizar mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.
23 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

23.1  Além daquelas constantes no subitem 11 do ANEXO I - Projeto Básico e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:
a) Fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à execução do fornecimento;
b) Efetuar regularmente o pagamento dos serviços executados;
c) Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução do fornecimento, objeto desta contratação;
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no Instrumento Contratual.
24 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
24.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA estará sujeita a:
24.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

24.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
24.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
24.5. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
24.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
24.7 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
24.8 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
24.9 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
24.10 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
24.11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	3. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	5. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6. 
	Efetuar o pagamento no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	7. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	8. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	9. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	10. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	11. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	12. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre a parte inadimplida.

24.12 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
24.13 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
24.14 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
24.15 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
24.16 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
24.17 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
24.18 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

24.19 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das previstas no Termo de Referência.
24.20 Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente.

24.21 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
25 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
25.1. 
Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

26 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
26.1.
As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

27 - DO REAJUSTAMENTO

27.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com o Artigo 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação do Poder Executivo Federal aplicável a matéria.

28 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

28.1. 
Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e da SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECURIÁRIA E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - SEAGRI/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que o Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

28.2. 
Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

28.3. 
O pregoeiro ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

28.4. 
Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

28.5. 
Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência desta, sob pena do licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeira.

28.6. 
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECURIÁRIA E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - SEAGRI/RO.
28.7. 
O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

28.8. 
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador (Art. 110, § único da Lei Federal n.º 8.666/93).

28.9. 
O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

28.10. 
Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

28.11. 
As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECURIÁRIA E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - SEAGRI/RO, a finalidade e a segurança da contratação.
28.12. 
O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

28.13. 
Os Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

28.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

28.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

28.16. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

28.17. 
Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais anexos;

28.18.
Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual n.º 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal n.º 8.666, de 20 de agosto de 1993, com suas alterações, e ainda, na Lei complementar n.º 123/06. 

28.19. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

28.20. 
O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br.

28.21.
Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

28.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5317/5365/5365, ou na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.
29 – ANEXOS:
29.1.
Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:
ANEXO I – Termo de Referência.

ANEXO II – Normas Técnicas.
ANEXO III - Relatório de Fiscalização – Mobilização.
ANEXO IV – Declaração de Reconhecimento De Limites.

ANETO V - Modelo de Fotografia de Vértice Tipo M

ANEXO VI – Composição De Cada Equipe De Campo.
ANEXO VII – Relatório de Fiscalização – 1ª Entrega.

ANEXO VIII (VERSO) – Formulário Para Coleta De Dados De Identificação.
ANEXO IX – Caderneta de Campo GNSS.
ANEXO X – Croquis da Área Georreferenciada.
ANEXO XI – Relatório de Fiscalização – Controle Estatístico.
ANEXO XII - Planilha de Custos e Formação de Preços.
ANEXO XIII - Quadro Estimativo de Preços.
ANEXO XIV- Minuta do Contrato.

30 – DO FORO

30.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 Porto Velho/RO, 24 de agosto de 2015.
VALDENIR GONÇALVES JUNIOR
Pregoeiro ZETA/SUPEL/RO

Mat.300055985
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 332/2015/ZETA/SUPEL/RO
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA

01- IDENTIFICAÇÃO:

Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária, Desenvolvimento e Regularização Fundiária – SEAGRI/RO.

Departamento: Coordenação de Regularização Fundiária-CRF.

2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 – Lei das Licitações.

2.2
Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 – Institui a Modalidade de Licitação por Pregão Eletrônico. 

2.3
Decreto 7.983/2013 – Elaboração do Orçamento de Referência de Obras e Serviços de Engenharia (art. 6º; 7º; 8º - Parágrafo único).

2.4
Decreto 5.450/2005 – Pregão eletrônico.

2.5
Decreto 7.892/2013 – Regulamenta o IRP e Ata de Registro de Preços.

2.6
Lei 7.418 de 16 de dezembro de 1985 – Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT/Vale Transporte).

2.7
Lei 9.527 de 10 de dezembro de 1997 – Auxílio Alimentação.

2.8
Decreto 95.247/1987 – Regulamenta o Vale Transporte.

2.9
Decreto 3.887/2001 – Regulamenta o Auxílio Alimentação.

2.10
Lei 10.267 de 28 de agosto de 2001 – Cadastro de Imóveis Rurais e Georreferenciamento.

2.11
Lei 11.952 de 25 de junho de 2009 – Regularização Fundiária na Amazônia Legal.

2.12
Decreto 4.449/2002 – Regulamenta a Lei 10.267/2001.

2.13
Decreto 6.992/2009 – Regulamenta a Lei 11.952/2009.

2.14
Instrução Normativa Nº 02 MPOG de 30 de abril de 2008 e alterações, Portaria Normativa Nº 07 de 09 de março de 2011.

2.15
Instrução Normativa Nº 03 MPOG de 15 de outubro de 2009 – Art. 7º § 3º - CBO – Código Brasileiro de Ocupações.

2.16
Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais – 3ª Edição.

2.17
Manual Técnico de Posicionamento – 1ª Edição.

2.18
Manual Técnico de Limites e Confrontações – 1ª Edição.

2.19
Instrução Normativa/INCRA/Nº 77/2013.

2.20
Norma de Execução/INCRA/Nº 107/2013.

2.21
Manual para Gestão da Certificação.

03 - OBJETO:
Constitui objeto deste Termo de Referência, a contratação de empresa especializada na prestação de serviços topográficos, tais como medição, reavivamento e reocupação de marcos, demarcação, inclusive comabertura de picadas quando necessário, utilização de sensoriamento remoto para implantação de vértices virtuais, implantação de marcos de orientação, confecção de plantas, memoriais descritivos, planilha de dados georreferenciados, além de outros itens que compõem o rol de peças técnicas do objeto a ser demarcado, assim como confecção de placas e sinalização de perímetro de Unidades de Conservação Federais, conforme orientações deste Termo de Referência e atendimento a 3º edição da Norma Técnica de Georreferenciamento de Imóveis Rurais do INCRA, ou seja, os produtos gerados são validados e inseridos no Sistema de Gestão Fundiária – SIGEF, ferramenta online lançada em 25 de novembro de 2013, e desenvolvida para desburocratizar a recepção, validação, armazenamento e disponibilização de informações territoriais cadastrais, de forma eficiente, segura, impessoal, transparente e integrada ao Registro de Imóveis.

3.1–Detalhamento/Metodologia:
Contratação do serviço de terceiros, pessoa jurídica, para executar o georreferenciamento num quantitativo aproximado de 5.440 km (cinco mil quatrocentos e quarenta mil quilômetros). Referente ao número estimado do perímetroobjeto do convênio firmado entre o estado de Rondônia e INCRA/SRFA.
Veja especificações conforme Tabela 01.

TABELA 01
	Item
	UF
	Municípios
	Quantitativo (km)


Alta Floresta d'Oeste, Alto Alegre dos Parecis, Alto Paraiso, Alvorada d’Oeste, Ariquemes, Buritis, Cabixi, Cacoal, Campo Novo de Rondônia, Candeias do Jamari, Castanheiras, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Corumbiara, Costa Marques, Cujubim, Espigão d'Oeste, Governador Jorge Teixeira, Guajará-Mirim, Itapuã do Oeste, Jaru, Ji-Paraná, Machadinho d'Oeste, Ministro Andreazza, Mirante da Serra, Monte Negro, Nova Brasilândia d'Oeste, Nova Mamoré, Nova União, Novo Horizonte do Oeste, Ouro Preto do Oeste, Parecis, Pimenta Bueno, Pimenteiras do Oeste, Porto Velho, Presidente Médice, Primavera de Rondônia, Rio Crespo, Rolim de Moura, Santa Luzia d'Oeste, São Felipe d'Oeste, São Francisco do Guaporé, São Miguel do Guaporé, Seringueiras, Teixeirópolis, Theobroma, Urupá, Vale do Anari, Vale do Paraíso, Vilhena

	.
	5.440 (Km)


3.1.1- Metodologia:
A execução dos trabalhos deverá obedecer criteriosamente às especificações e recomendações da Norma Técnica para Georreferenciamento em Ações de Regularização Fundiária Aplicada à Amazônia Legal - NTGARFAL, aprovada pela Portaria Nº 01 da Superintendência Nacional de Regularização Fundiária na Amazônia Legal, publicada no DOU de 16 de julho de 2009, e demais Legislações ou Normas atinentes e as contidas neste Registro.

4 - JUSTIFICATIVA:
A contratação dos serviços a ser realizada através da licitação, tem como escopo principal dar maior celeridade aos serviços de georreferenciamento de posses de agricultores que não foram atendidos pelos contratos anteriores, cabe aqui salientar que foi atingido o quantitativo de 12.000 (doze mil) posses georreferenciadas, ou seja, a meta prevista no Convênio 722380/2009, pactuado com o INCRA/SRFA/MDA, foi cumprida em  sua totalidade.
Contudo, deste Convênio já antes citado, restou um saldo remanescente de 4.635.413,24 (Quatro milhões, seiscentos e trinta e cinco mil, quatrocentos e treze reais e vinte e quatro centavos), sendo possível, portanto, a execução de 5440 km (cinco mil, quatrocentos e quarenta e quatro quilômetros), ou 1700 (mil e setecentas) ocupações de agricultores que possuem posse de forma mansa e pacífica.

Resta evidente, portanto, que a contratação dos serviços de georreferenciamento tem por objetivo georreferenciar, com a utilização do saldo remanescente 1700 ocupações, regularizando assim 1700 famílias, atendendo assim o que esta pactuado, distribuídos nos municípios do Estado de Rondônia, conforme demanda a ser requerida pelo INCRA.

5 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços de georreferenciamento devem ser realizados em conformidade com a Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais (NTGIR), o Manual Técnico de Posicionamento e o Manual Técnico de Limites e Confrontações, em suas edições vigentes.
A seguir são definidas as etapas dos serviços a serem executados pela empresa contratada.
5.1 –Mobilização

· A mobilização consiste em reunir os recursos humanos e materiais, objetivando fixação de estrutura operacional no escritório que servirá de base para a condução dos trabalhos de campo. O escritório deverá estar localizado na localidade mais próxima aos serviços, devendo observar, no entanto, a infraestrutura mínima necessária para comunicação (voz e dados) e logística de apoio à execução dos serviços em campo.

·           O Fiscal deverá apresentar para a Contratada a ordem de serviço autorizando o início dos trabalhos e a Contratada deverá devolver a mesma atestando seu recebimento, sendo que a mobilização deverá ocorrer num prazo máximo de 10 (dez) dias após esse procedimento.

·            A Contratada, junto com a devolução da ordem de serviço com confirmação de recebimento, deverá encaminhar ofício a SEAGRI solicitando a inspeção da mobilização, indicando o local estabelecido para o escritório de campo.

·             A Contratada deverá apresentar lista dos funcionários, vínculo de trabalho e currículos dos profissionais com habilitação requerida inclusive a Anotação de Responsabilidade Técnica expedida pela CREA do serviço e do profissional responsável técnico com a devida quitação mantendo a conformidade com a Lei 6.496/77 e Resolução CONFEA 336/89; 

·             Nesta etapa a Contratada deverá apresentar o quantitativo dos recursos humanos e equipamentos em conformidade com o disposto nos itens 10.12.1 e 10.12.2 deste Projeto Básico. 

·              No caso de utilização de motosserras deverá ser apresentada pela Contratada a licença pelo órgão competente para utilização das mesmas.

·              Os serviços serão identificados a campo através da implantação de uma placa de identificação da obra/serviço, nos termos do Manual Visual de Placas de Obras do Governo Estadual, instalada em local de fácil visualização, situadas às margens das principais estradas, onde estão sendo executados os serviços objeto dos contratos, com vistas a indicar a execução de obras financiadas pelo Governo Federal através de Convênio com Governo estadual por meio de seus diversos órgãos e instituições públicas, além de atender o disposto no Art. 16 da Lei 5.194, de 24 de dezembro de 1966. 

·             A falta de qualquer um dos itens previstos para esta etapa será considerada uma não conformidade pela fiscalização que não atestará o evento de mobilização na data prevista e considerará atraso de início de execução por dia que a Contratada não sanear o problema.

5.2 - Identificação do Detentor:

· A Contratada deverá identificar o ocupante da parcela, por meio de seu CPF e nome, devendo estes ser preenchidos na planilha eletrônica.

·           Na impossibilidade de obter a identificação do ocupante, a Contratada deverá apresentar justificativa ao Fiscal e este avaliará o caso, julgando procedente o Fiscal autorizará a Contratada a preencher os campos CPF e nome, com os seguintes dados: CPF = 000.000.000-00; Nome = detentor não identificado.

·     Na identificação do detentor, deve ser preenchido um formulário com informações cadastrais, conforme modelo do Anexo VII.

5.3- Identificação de Limites: 

· Os limites deverão ser identificados conforme Capítulo 4 do Manual Técnico de Limites e Confrontações. 

· Na identificação de limites do perímetro externo e das parcelas internas de projetos de assentamento, deverão ser observados os documentos disponíveis, tais como matrículas e anteprojetos de parcelamento; 

· Em perímetros de glebas publicas federais, áreas indígenas e áreas ambientais, além de utilizar os documentos disponíveis (matrículas, transcrições, decretos de criação, dentre outros), buscar respeitar os limites das ocupações limítrofes de forma, tanto a conservar o perímetro original quanto a evitar o fracionamento das parcelas limítrofes. 

· Caso o limite a ser definido em campo não possa, por motivos tecnicamente justificáveis, corresponder ao limite indicado pelo detentor da ocupação territorial rural, este deverá firmar seu assentimento a respeito da solução estabelecida pela fiscalização da CRF/SEAGRI junto a Contratada em documento específico a ser juntado ao diário de obra/livro de ocorrências. Em caso de não assentimento á medição desta parcela será sobrestada e o caso encaminhado à unidade de gestão para tomada de providências. 

· Ao percorrer os limites das parcelas a serem georreferenciadas, a Contratada deverá verificar a existência de conflito e, caso ocorra, o fato deverá ser imediatamente comunicado ao Fiscal e registrado no diário de obras/livro de ocorrência. Não proceder ao serviço de georreferenciamento no limite conflituoso, aguardando o parecer da fiscalização da CRF/SEAGRI. 

· As divisas tidas como incertas pelos proprietários/detentores serão projetadas pela Contratada com o assentimento prévio da fiscalização da CRF/SEAGRI, podendo a fiscalização requerer a Contratada a abertura destas linhas divisórias (abertura de picadas) com a colocação de marcos de orientação. 

· Para os casos de projetos de assentamento, recomenda-se que o seu respectivo perímetro somente seja considerado concluído para confecção da planilha eletrônica, após a conclusão do georreferenciamento de suas parcelas internas, de forma a evitar que algum vértice referente às parcelas internas seja omitido no momento da confecção da planilha do perímetro. 

· Parcelas seccionadas por estradas, cursos d'água navegáveis, ou outros tipos de situações que promovam o fracionamento da porção territorial, deverão, necessariamente, ter essas peculiaridades descritas e individualizadas no conjunto de peças técnicas, caracterizado pela elaboração de planilha eletrônica conforme orientações contidas no manual do SIGEF para múltiplas parcelas.

5.4 - Identificação dos Confrontantes: 

· Os confrontantes deverão ser identificados conforme Capítulo 5 do Manual Técnico de Limites e Confrontações e a planilha deverá ser preenchida conforme orientações constantes do manual do SIGEF.

· Nos casos de georreferenciamento de parcelas referentes a imóveis registrados, a Contratada preencherá a declaração de reconhecimento de limites (Anexo II), quando o imóvel confrontante também for um imóvel registrado. A declaração de reconhecimento de limites deverá ser assinada pelo confrontante e com reconhecimento de firma. 

· Na dificuldade de encontrar o confrontante ou na recusa deste em assinar a declaração o fato deverá ser comunicado imediatamente a fiscalização para tomada de providências, preferencialmente antes da data prevista para entrega. 

· A Contratada deverá encaminhar para a fiscalização as declarações de reconhecimento de limites, referentes apenas às planilhas eletrônicas enviadas pelo SIGEF, correspondente a cada entrega prevista no cronograma físico.

5.5 - Implantação de Vértices tipo M, Definidores de Limites: 

· Para a realização do serviço definido neste Projeto Básico, será exigida/obrigatória a implantação e codificação dos vértices tipo M, definidores dos limites de parcelas, mesmo nos limites já consolidados.

· Cada vértice materializado deverá ter seu registro fotográfico conforme Anexo III.

5.6 - Implantação de Marcos de Orientação Prioritariamente para Lotes de Projetos de Assentamentos Rurais: 

·           Quando os limites a serem medidos não estiverem caracterizados em campo por meio de cercas ou outro acidente artificial ou ainda, não coincidirem com acidentes naturais como rios, córregos, dentre outros, deverá, obrigatoriamente, ser implantado marco de orientação, distante no mínimo 100m do vértice base associado, mantida a intervisibilidade para possibilitar a abertura e manutenção da linha de divisa pelo ocupante. Caso não seja possível a implantação do marco de orientação com este mínimo, utilizar mais de um marco, garantindo sempre que exista no mínimo uma orientação de 100 (cem) metros intervisíveis.

5.7 - Abertura de Picadas e Clareiras: 

· Quando necessário a abertura de picadas ou clareiras para realização dos trabalhos, obrigar-se-á a Contratada a pleitear/possuir uma autorização específica (licença) do órgão responsável pela legislação ambiental, bem como licença para utilização de motosserra. Para as aberturas específicas de picadas em áreas de litígios a Contratada se obrigará a realizá-las onde indicado pela fiscalização da CRF/SEAGRI.

5.8 - Elaboração de planilha eletrônica e envio ao SIGEF: 

· A forma de elaboração e envio da planilha eletrônica encontra-se descrita no manual do SIGEF. Quando do preenchimento da planilha eletrônica deverão ser observados, além do descrito no manual do SIGEF, as seguintes orientações:

5.8.1- Todas as áreas georreferenciadas:

Aba identificação/Identificação do serviço de georreferenciamento:

Natureza do serviço: Contrato com a administração pública;

5.8.2- Para ocupações territoriais rurais (áreas de posse):

Aba identificação/Identificação do detentor:

Tipo pessoa: Física

Nome: Conforme 5.2

CPF: Conforme 5.2

Aba identificação/Identificação da área:

Denominação: Conforme denominação da Gleba na Matrícula.

Situação: Área não titulada

Natureza da área: Particular

Código do imóvel (SNCR/INCRA): não preencher

Código do cartório (CNS): não preencher

Matrícula: não preencher

Aba perímetro

Denominação: Nomenclatura da parcela (Exemplo: Lote 321, Sítio Esperança).

Aba perímetro/Confrontante:

Campo descrição: No caso de confrontação com área de posse deverá ser preenchido prioritariamente com o nome da gleba e nomenclatura do lote (Exemplo: Gleba Maior, Lote 10). Na ausência destes dados preencher com a denominação da área e nome do detentor/possuidor (Exemplo: Chácara Dois Irmãos, Manoel Pereira).
5.9 – HABILITAÇÃO

5.9.1- Capacidade Técnico-Operacional: A empresa contratada para a realização das atividades previstas neste Termo de Referência deverá apresentar Atestados de Capacidade Técnica (Declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão em fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme art. 30, II, da Lei nº 8.666/93;

5.9.2 - O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado deverá ser apresentado, acompanhado da respectiva cópia do contrato de prestação dos serviços ou nota fiscal ou ordens de serviços ou notas de empenho ou ART que deu origem ao atestado ou outros instrumentos equivalentes.

5.9.3 - O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado, além de ser apresentados com um dos documentos exigidos na alínea “a 1” deverá conter nome completo do signatário, número do cadastro de pessoa física (CPF) bem como reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando as informações ali contidas sujeitas a verificação de sua veracidade na fase da licitação.

5.9.4 - Entende-se por pertinente e compatível em características o (s) atestado (s) que em sua individualidade ou soma de atestados, comtemplem serviços de georreferenciamento e topografia.

5.9.5 - Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos o (s) atestado (s) que comprovem a experiência satisfatória nas somas dos serviços de georreferenciamento, dos quilômetros os quais irá participar, atendendo a UM dos seguintes quantitativos (condições alternativas e NÃO CUMULATIVAS).

a) Atestados que comprovem já ter executado, no mínimo, 40% do quantitativo anual previsto no item  o(qual) a licitante irá participar (percentual aplicado sobre a soma dos serviços de Georreferenciamento em quilômetros) dentro do prazo máximo de doze meses. Será permitida a soma de Atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto de doze meses; OU

b) Atestados que comprovem a execução diária e contínua de, no mínimo, 40% do quantitativo diário previsto para o item a(qual) a licitante irá participar (percentual aplicado sobre a soma dos serviços de Georreferenciamento em quilômetros) por, pelo menos, sessenta dias ininterruptos.  Será permitida a soma de atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto dos mesmos sessenta dias. 

c) Quadro demonstrativo do quantitativo do item, conforme alíneas "a" e "b":

	Item
	Serviço
	Quantitativo em  km 
	Percentual equivalente ao quantitativo de 40%

	01
	Georreferenciamento 
	5.440(km)
	2.176 (km)


5.9.6 - Apresentar relação explícita e Declaração formal de disponibilidade, caso vencedora do certame, dos materiais, equipamentos, meios de transporte, material de expediente, etc., da equipe técnica e pessoal de apoio e das instalações necessários para a execução das atividades previstas neste Edital e seus anexos para a entrega dos respectivos produtos.

5.9.7 - A equipe técnica apresentada deverá ser composta por profissionais habilitados em suas respectivas entidades profissionais, que tenham comprovação de experiência nos serviços objeto da contratação, em conformidade com a área de atuação de cada técnico. 

5.9.8 - A equipe técnica deverá ser composta, no mínimo com os seguintes profissionais:

· 01 (um) Coordenador Geral;

· 01 (um) Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro Agrimensor;
· 01 (um) Técnico em Geoprocessamento;

· 02 (dois) Assistentes Técnicos;

· 01 (um) Topógrafo;

· 08 (oito) Auxiliares de Topografia;

· 04 (quatro) Ajudantes de Serviços Gerais.

5.9.9 - 
Capacidade  técnico-profissional: A experiência técnico-profissional de cada membro da equipe, na sua respectiva área de atuação, deverá ser apresentada através da apresentação do Curriculum Vitae, quando for o caso, e Atestados/Certidões emitido por pessoa jurídica de direto publico ou privado, devidamente registrado no conselho de classe, ou equivalente, quando houver, que demonstrem a experiência com os serviços de características semelhantes e compatíveis com a área proposta.                                                                                                                                               

5.9.10 - Nos atestados/Certidões que comprovam a experiência de cada profissional, deverá especificar a empresa ou órgão empregador e, sempre que cabível, o órgão ou entidade contratante dos serviços, a função exercida em cada período ou parte deste, de forma a caracterizar sua experiência.                                            

 5.9.11 - Os atestados/acervos  técnicos só serão aceitos se os profissionais relacionados no subitem 5.9.8, possuírem vínculo com a licitante, na data da licitação, comprovado mediante apresentação de DECLARAÇÃO FORMAL  aceitando a sua inclusão na equipe técnica, caso a licitante seja vencedora do certame, para execução dos serviços.                                                                 /                                                                                                                  /
5.9.12 - As declarações exigidas no subitem 5.9.11., deverão constar: o nome do profissional, formação, registro de classe, quando houver, endereço, local, data e assinatura do declarante e serem apresentadas individualmente ou em conjunto. No caso de ser apresentada em conjunto, deverá constar a assinatura individual de cada profissional relacionado.

5.9.13 - Caso a equipe técnica relacionada no subitem 5.9.8, em todo ou em parte, não fizer parte do quadro de pessoal da empresa vencedora deste certame, o licitante deverá declarar ciência de que tal condição será obrigatória e estará condicionada à assinatura do contrato. 

5.9.14 - Declaração formal indicando o Coordenador Técnico, com formação acadêmica em engenharia Agrônomo ou Engenheiro Agrimensor, que poderá ser o mesmo indicado nestas áreas na formação da equipe técnica, que será o responsável por todos os serviços executados.

5.9.15 - Coordenador da equipe deverá gerenciar todas as fases das atividades, sendo responsável técnico pela execução, coordenação e gerenciamento dos trabalhos desenvolvidos durante os meses estabelecidos para o cumprimento das atividades especificadas no Termo de Referência, devendo obrigatoriamente, constar na Certidão de Registro e Quitação da Pessoa Jurídica, emitida pelo CREA.

5.9.16 - O Coordenador deverá comprovar através da apresentação de Atestados/Certidões emitido por pessoa jurídica de direto publico ou privado, devidamente registrado no conselho de classe, ou equivalente, que demonstrem a experiência com os serviços relacionados no subitem 5.9.15.

5.9.17 - Os atestados/Certidões do Coordenador só serão aceitos se o profissional fizer parte do quadro técnico permanente, na data da licitação, devidamente reconhecido pela entidade competente e estar constante na Certidão de Quitação de Pessoa Jurídica da empresa, como responsável técnico da mesma.

5.9.18 - O Coordenador deverá apresentar vínculo com a licitante, na data da licitação, comprovados na condição de:

• Empregado, com vínculo empregatício comprovado por carteira de trabalho ou cópia autenticada da ficha de registro de empregado;

• No caso de autônomo, o respectivo contrato de prestação de serviço, com firma reconhecida em cartório, com validade mínima vinculada ao prazo definido para execução de serviço de que trata esta despesa, acompanhado de DECLARAÇÃO aceitando a sua inclusão na equipe técnica para execução do objeto da licitação;

• Para dirigentes de empresas, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembleia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social.

5.9.19 - Apresentar Registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA (Certidão de Registro de Quitação Pessoa Jurídica) da região da sede da empresa, dentro de seu prazo de validade, observando as normas vigentes estabelecidas pelo CREA.

5.9.20 - Caso a empresa vencedora não possuir o registro no CREA/RO, fica como condição para assinatura do contrato, a apresentação do CREA com visto em Rondônia.

5.9.21 - Apresentar Declaração que, se vencedora do certame, disporá de escritório localizado dentro das áreas de intervenção objeto deste Edital.

5.9.22 - O(s) profissional(is) responsável(is) pelos serviços de engenharia, relacionados no subitem 5.9.8, deverá(ão) apresentar Certidão de Registro de Pessoa Física, emitida pelo CREA em validade.

5.9.23 - Caso o(s) profissional(is) da empresa vencedora, responsáveis pelos serviços de engenharia não possuir o registro no CREA/RO, fica como condição para receber a ordem de serviços, a sua apresentação do CREA com visto RO.  
5.9.24 - Para fins de assinatura de contrato:
5.9.24.1- A empresa contratada deverá apresentar como condição necessária à contratação:

c) Relação nominal da equipe técnica que participará dos serviços, com a indicação de categoria profissional, função a ser desempenhada e tempo de experiência;

d) Organograma funcional para os serviços com funções e cargos;

5.10 - Proposta Comercial


Na proposta comercial deverão ser apresentadas obrigatoriamente planilhas descritivas dos custos, contendo o seguinte detalhamento:

a) Remuneração dos consultores, técnicos e mão de obra geral;

b) Deslocamento e Viagens: despesas envolvidas por item, especificação, quantidade, número de meses, valor unitário e valor total;

c) Material de Consumo: item, quantidade, valor unitário e valor total;

d) Outros Custos Diretos (para o período do contrato): despesas envolvidas por item, quantidade, número de meses, valor unitário e valor total;

e) Despesas administrativas: especificar cada item que o compõe e valor;

f) Impostos e tributos: somatório de alíquotas e valor total;

g) Lucro: percentual e valor;

h) Custo Total da proposta: síntese dos custos de cada planilha descritiva.

A empresa poderá incluir outros componentes/itens nas planilhas acima, bem como inserir outras planilhas, se julgar pertinente.

A proposta comercial deverá ser encaminhada impressa e arquivo digital.

5.11 - LOCAL/HORÁRIOS

Os serviços deverão ser entregues na Coordenação de Regularização Fundiária da Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Regularização Fundiária – SEAGRI-RO, no Palácio Rio Madeira – Complexo Rio Jamari – Curvo 3 – 3º andar, localizado na Avenida Farquar, nº. 2.986, Bairro Pedrinhas, Porto Velho - RO, CEP: 76.801-348. No horário de 7h30 às 13h30, no município de Porto Velho – RO. Fones: (69) 3218 – 2930.



Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos materiais, ficará automaticamente adiada para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local.

5.12 - PRAZOS DE ATENDIMENTO/CRONOGRAMA


Este serviço deverá ser realizado em 05 (cinco) meses. A execução dos serviços, não deve extrapolar o prazo de 30 (trinta) dias a partir da data do recebimento da Ordem de Serviço.

Os prazos para execução dos serviços começa a contar do recebimento pelo representante legal da Contratada da Ordem de Serviço autorizando o início da execução do objeto.


A Contratada somente poderá pedir prorrogação do prazo quando ocorrer interrupção dos trabalhos por fator oriundo da administração, por motivo de força maior ou casos fortuitos que possam caracterizar impedimentos absolutos para o cumprimento das obrigações assumidas ou, ainda, constitua obstáculos irremovíveis para a execução dos trabalhos, caracterizados pela imprevisibilidade de seus efeitos. Não se incluem entre os casos fortuitos, os riscos próprios do empreendimento.


O prazo inicialmente estipulado, em qualquer hipótese somente poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo celebrado dentro do período de vigência da execução da obra, devidamente solicitado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias úteis ao vencimento do prazo estabelecido para conclusão dos serviços.


Na contagem do prazo estabelecido, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

	Cronograma Físico-Financeiro

	Produto
	Valor (%)
	Prazo de entrega

	Item ____, referente à etapa de Mobilização, com a apresentação da equipe técnica, equipamentos e local para apoio das ações de campo e processamento de dados.
	5%
	Até 30 dias após assinatura do Contrato.

	Envio das planilhas ao SIGEF
	95%

*o pagamento ocorrerá proporcionalmente ao perímetro georreferenciado, após validação pela Comissão de Fiscalização
	1.088 km/mês


6 – DA GARANTIA DO SERVIÇO

A prestação dos serviços deverão atender aos dispositivos da Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

7 - APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1 - A Contratada deverá elaborar e enviar planilhas eletrônicas por meio do SIGEF. As planilhas deverão ser aceitas pelo sistema sem mensagem de erro, caso contrário, as planilhas serão desconsideradas para fins de fiscalização e consequente pagamento.

7.2 - Além das planilhas eletrônicas enviadas e aceitas sem mensagem de erro pelo SIGEF, a contratada deverá apresentar até a data limite para cada entrega, o produto dos serviços de georreferenciamento, por meio dos seguintes documentos: 

a)
Relatório técnico de execução, incluindo neste a relação das parcelas georreferenciadas;

b)
Arquivos digitais com os dados brutos em formatos nativos do equipamento e também em RINEX de observações obtidas por método GNSS e/ou planilha de levantamento por método clássico (topografia clássica), organizados por código do vértice;

c)
Relatórios de processamentos das observações obtidas por GNSS e/ou topografia;

d)
Relatório contendo as fotos de todos os vértices do tipo M, com índice relacionando número de página e código do vértice;

e)
Declaração de reconhecimento de limites conforme, nos casos em que for necessário, conforme item 5.4;

f)
Todos os arquivos digitais citados nas alíneas acima deverão ser entregues em CD-R, DVD-R ou pen drive.

7.3 - Àquelas parcelas que até a data limite para entrega, não foram efetivamente aceitas pelo SIGEF e/ou não foram apresentados os produtos dos serviços de georreferenciamento (item 6.2), somente serão contabilizadas na entrega subsequente.

7.4 - Somente serão aceitos os serviços que forem apresentados integralmente conforme descrito nos itens 6.1 e 6.2 e, que tenham sido realizados em conformidade com a Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais, Manual Técnico de Posicionamento, Manual Técnico de Limites e Confrontações, em suas edições vigentes, bem como as demais especificações constantes deste Projeto Básico.

7.5 - Executados os serviços contratados, o objeto será recebido de acordo com o disposto no Artigo 73, da Lei 8.666/93, ou seja, provisoriamente, pela Comissão Técnica de Fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada e definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes no prazo de até 60 (sessenta) dias de observação, ou de vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais observados o disposto no Artigo 69, da Lei 8.666/93.

7.6 – CONDIÇÕES


No recebimento e aceitação dos serviços serão observadas as especificações contidas na legislação que dispõe sobre o Sistema de Gestão Fundiária – SIGEF e as disposições contidas na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, bem como, demais legislação vigente.


A empresa vencedora ficará obrigada a substituir, às suas expensas, as planilhas recusadas pelo SIGEF, vez que contrariam o disposto neste Termo de Referência e seus anexos.


Expedida a Autorização de fornecimento e/ou Executado o Contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância de normas contidas no art.40, c/c o art. 73 inciso I, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob a responsabilidade da Comissão Estadual de Recebimento.


Ou seja, após os términos dos serviços, os mesmos serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pela comissão de fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na Proposta. Bem como serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

7.7 – VIGÊNCIA CONTRATUAL/PRORROGAÇÕÕES:

O período de vigência é de 05 (cinco) meses conforme o item 5.12, podendo ser prorrogável por igual período.

8 - FISCALIZAÇÃO

8.1 - O serviço de fiscalização consiste no acompanhamento real da execução dos contratos de georreferenciamento, tarefa a ser cumprida por servidores da CRF/SEAGRI selecionados entre profissionais credenciados, conforme item 5 da Norma, com competência para a atividade de georreferenciamento e certificação de imóveis rurais.

8.2 - A atribuição da fiscalização compreende a atividade de controle e a inspeção sistemática do objeto contratado pela Administração, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações previstas no Contrato. Envolve, portanto, responsabilidade com o mérito técnico do que está sendo executado, observadas as condições convencionadas.

8.3 - Competirá à fiscalização, além das atribuições já descritas neste Projeto Básico, as seguintes:

I - ler minuciosamente o contrato, conhecer o objeto e todos os serviços descritos no Projeto Básico e seus anexos, anotar em registro próprio (autos de fiscalização), todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

II - determinar a Contratada que utilize o diário de obra/livro de ocorrências para registrar todas as informações relevantes durante a execução dos serviços; 

III - utilizar o diário de obra/livro de ocorrências para registrar as informações, irregularidades, pendências e orientações a Contratada, quando houver fiscalização in loco. Não havendo possibilidade de registro no diário de obra/livro de ocorrências deverá a fiscalização notificar a Contratada, via e-mail ou ofício com confirmação de recebimento;

IV - verificar o cumprimento das solicitações, orientações e encaminhamentos diligenciados pela fiscalização à Contratada, quanto à resolução de pendências encontradas no serviço, dando ciência e prazos ao preposto/representante da Contratada, para as devidas providências;

V - esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua alçada, por ofício ou e-mail com confirmação de recebimento. Dúvidas que ultrapassem a sua alçada deverão ser encaminhadas pela fiscalização a unidade de gestão da CRF/SEAGRI;

VI - fazer o controle estatístico do andamento dos serviços e elaborar relatório conforme Anexo IX, verificando se a produção observada atende a cada etapa prevista no cronograma, de forma a indicar a unidade de gestão, em tempo hábil, se o contrato necessitará de aditivo de prazo, aplicação de sanções ou mesmo a rescisão contratual;

VII - receber, atestar e encaminhar a nota fiscal/fatura apresentada pela Contratada, observando se a mesma refere-se ao serviço que foi autorizado, efetivamente prestado no período e que o objeto foi concluído;

VIII - quando identificar ocorrência de perda das condições de habilitação e qualificação, notificar a Contratada, via e-mail ou ofício com confirmação de recebimento, para resolução dos problemas e comunicar a unidade de gestão para tomar as medidas cabíveis;

IX - verificada situações que impeçam o cumprimento do cronograma físico, conforme pactuado em contrato, enviar a unidade de gestão, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do final da vigência do contrato, relatório com parecer conclusivo, congregando as justificativas competentes, indicando à necessidade de prorrogação de contrato e propondo a emissão de Termo Aditivo;

X - rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado.

XI - notificar a empresa e propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais e instruções ou encaminhamentos diligenciados pela fiscalização;

XII - solicitar a unidade de gestão, o afastamento do Preposto ou de qualquer empregado da Contratada, desde que constate a inoperância, o desleixo, a incapacidade ou atos desabonadores;

XIII - não emitir ordem diretamente aos empregados da Contratada (art. 68 da Lei Nº 8.666/93), reportando-se aos mesmos sempre por intermédio do Preposto e/ou responsáveis por ela indicados;

XIV - realizar a medição dos serviços apresentados, observando o cronograma físico estabelecido em contrato;

XV - encaminhar para unidade de gestão, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, pedido de deslocamento para efetuar fiscalização. 

8.4 - Da Metodologia do Trabalho de Fiscalização:

8.4.1 - Os serviços e atividades a serem fiscalizados compreendem as seguintes etapas/fases:

I – Mobilização.

II – Execução in loco e produção de planilhas eletrônicas 

8.5 - Mobilização: 

8.6- Conferir as instalações a serem utilizadas pela Contratada para trabalho, acomodação e alimentação de empregados;

8.6.1 - Verificar no local a disponibilidade de recursos humanos, inclusive a presença do Engenheiro Residente e Coordenador Geral. Verificar se todos os funcionários possuem registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), realizando registros fotográficos das páginas da CTPS contendo a identificação do funcionário e o registro. 

8.6.2 - Verificar materiais, equipamentos, veículos e instalações de serviço, na forma e no quantitativo do contrato, realizando registros fotográficos;

8.6.3 - Verificar o recolhimento das ART’s junto ao CREA do Estado onde se realiza os serviços contratados, conforme exigências do contrato;

8.6.4 - Conferir se houve solicitações aos órgãos competentes das licenças para eventuais supressões vegetais de baixo impacto e/ou utilização de moto serra, quando for o caso;

8.6.5 - Realizar abertura do livro de ocorrências/diário de obras;

8.6.6 - Verificar a implantação das placas alusivas à obra/serviço, conforme contrato; 

8.6.7 - Preencher relatório específico, conforme Anexo V.

8.7 - Execução in loco e produção de planilhas eletrônicas

8.7.1 - Verificar a materialização e os valores de coordenadas do(s) vértice(s) de apoio básico utilizado(s) para a determinação das coordenadas dos vértices de limite das parcelas referentes à entrega inspecionada. 

8.7.2 - Definir uma amostra de parcelas para cada entrega a ser fiscalizada, conforme cronograma físico, objetivando a comparação das informações levantadas in loco durante a inspeção, com os dados apresentados nas planilhas eletrônicas e nos documentos relacionados no item 7.

8.7.3 - As parcelas da amostra deverão ser escolhidas aleatoriamente, dentre as planilhas recepcionadas sem erro pelo SIGEF, até a data limite estabelecida para cada entrega no cronograma físico.

8.7.4 - Para todas as parcelas constantes na amostra, verificar in loco: 

a) Os dados de detentores, observando as especificações constantes do item 5.2;

b) A identificação dos limites, observando as especificações constantes do item 5.3;

c) A identificação dos confrontantes, observando as especificações constantes do item 5.4;

d) A implantação dos vértices tipo M (marcos de limite), observando as especificações constantes do item 6.30;

e) A implantação de marco de orientação, observando as especificações constantes do item 5.6;

f) A abertura de picadas e clareiras, observando as especificações constantes do item 5.7;

g) Selecionar vértices do tipo M para verificar as coordenadas determinadas pela Contratada;

h) Selecionar vértices (tipos M, P ou V) e comparar se as coordenadas, precisões e métodos de posicionamento constantes nos relatórios de processamento e nas planilhas eletrônicas são correspondentes.

8.7.5 - Sendo constatado(s) erro(s) nos serviços de georreferenciamento de alguma(s) das parcelas da amostra inspecionada, o fiscal determinará quais procedimentos a Contratada deverá tomar para saná-lo(s), levando em consideração a repercussão deste(s) erro(s) em relação às demais parcelas que não fizeram parte da amostra inspecionada in loco. Podendo inclusive rejeitar toda a entrega, exigindo o retrabalho para correção dos erros.

8.8 - Todos os serviços a serem desenvolvidos deverão ocorrer segundo as diretrizes contidas neste instrumento e NTGIR em sua edição vigente. Observar-se-ão as adequações que se fizerem necessárias, apresentadas pela fiscalização da CRF/SEAGRI, sem que haja acréscimos de tarefas que impliquem no incremento no valor global dos serviços estabelecidos no contrato.

8.9 - Toda a comunicação entre a Contratante e a Contratada dar-se-á por meio de diário de obras/livro de ocorrências e/ou ofício e notificação, sendo facultado o uso de mensagem eletrônica (e-mail) para fins de celeridade nos encaminhamentos, devendo haver a confirmação do recebimento do mesmo, caracterizando sua validade. O uso do expediente da mensagem eletrônica não isenta a Contratada do registro oficial da comunicação pela formalização adequada, que deve conter um apontamento caso o evento já tenha seu equacionamento encaminhado.

9 - MEDIÇÃO/FATURAMENTO

9.1. - O faturamento dos serviços objeto da presente licitação será mensurado por quilômetro de limite que defina parcela, observando o exposto a seguir:

a) Não serão faturados limites parciais de parcelas, visto que para envio da planilha eletrônica - via SIGEF - é necessário que a poligonal constituinte desta esteja fechada;

b) Não serão faturados limites das parcelas rejeitadas pela fiscalização;

c) Não serão faturados serviços apresentados pela Contratada executados em data anterior a emissão da Ordem de Serviço para o início dos trabalhos;

d) Os limites comuns a parcelas confrontantes serão faturados uma única vez.

e) Os limites comuns a parcelas confrontantes georreferenciadas que não estejam na base de dados do SIGEF, serão faturados, devido à dificuldade de compilar todas as informações georreferenciadas dos vértices, pois as mesmas não estão disponíveis de forma sistemática sendo necessária consulta aos Comitês Regionais de Certificação e posteriormente trabalhos de escritório para extração dos dados e elaboração da planilha.

f) Os limites comuns a parcelas confrontantes que estejam na base de dados do SIGEF, não serão faturados, pois as informações georreferenciadas destes estão disponíveis no próprio sistema. Estas informações serão necessárias para compor o polígono da parcela que está sendo medida. A Contratada deverá elaborar a planilha eletrônica, utilizando as informações georreferenciadas disponibilizadas pelo próprio sistema e submetê-la à fiscalização.

g) O cálculo do quantitativo de quilômetros das parcelas validadas será feito por meio do somatório das distâncias horizontais entre os vértices, conforme item 9.4 do Manual Técnico de Posicionamento – 1ª Edição.

10 - PAGAMENTO

O pagamento deverá ser efetuado por produção, conforme a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº. 8.666, de 1993.

  O pagamento será feito em favor do licitante vencedor, mediante depósito bancário, até o prazo de 10 (Dez) dias, contados a partir do aceite definitivo dos serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso I, alínea “b”, da Lei nº. 8.666/93 e alterações.

Não será efetuado qualquer pagamento à empresa vencedora, enquanto houver pendência de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SEAGRI, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considere indevida.

Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituição financeira.

Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pelo licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
Em hipótese alguma será concedido o reajustamento dos preços proposto e o valor constante da Nota Fiscal/Faturas, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal.

10.1 - O pagamento dos serviços objeto da presente licitação será feito á Contratada através de Ordem Bancária, na forma constante de sua proposta e, com base nos relatórios emitidos pela fiscalização.

10.2 - Os valores a serem pagos por etapa e emissão de termos de recebimento provisório e definitivo estão detalhados na Tabela 2.

Tabela 2 – Pagamentos

	PAGAMENTOS

	Mobilização
	5,00%

	Entregas
	80,00%

	Termo de Recebimento Provisório
	5,00%

	Termo de Recebimento Definitivo
	10,00%

	Total
	100,00%


10.3 - Caso a quantidade prevista para a etapa seja concluída antes do vencimento da data estipulada, a Contratada poderá solicitar a antecipação dos serviços de fiscalização, e consequentemente, o seu respectivo pagamento, caso haja o deferimento pela fiscalização.

10.4 - Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na Proposta.

10.5 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

10.6 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

10.7 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

10.8 - A Contratada somente poderá pedir prorrogação nos casos previstos na Lei 8.666/93.

10.9 - O prazo inicialmente estipulado para a execução dos serviços, em qualquer hipótese somente poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo celebrado dentro do período de vigência do Contrato, devidamente solicitado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ao vencimento do contrato.

10.10 - A CRF/SEAGRI não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada sem que tenha sido prevista neste Projeto Básico ou sem que tenha sido expressamente autorizada.

10.11 - A Contratada deverá manter as condições de habilitação durante a vigência do contrato. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos no edital.

10.12 - Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de 10 (dez) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e, rescisão do contrato, conforme disciplina o artigo 34-A e parágrafo único da IN/SLTI/MPOG Nº. 2/2008.

10.13 - A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando a Contratada:

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades Contratadas;

b) Deixar de utilizar materiais e/ou recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

10.14 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do Programa de Trabalho 21.631.2026.1532,da fonte de recurso 3212/0116, Elemento de despesa 3390.39 “Outros Serviços de Terceiros – P.J.”.

11 – OBRIGAÇÕES:

DA CONTRATADA

11.1 - É de responsabilidade da Contratada a promoção de eventos em âmbito local, audiência pública, tendo por objetivo a disseminação de procedimentos e informações que facilitem o andamento dos serviços, inclusive, se responsabilizar pela pesquisa, busca de informações sobre as bases cartográficas, pesquisas cartoriais e qualquer outra documentação necessária para subsidiar a execução dos serviços. Nesses eventos, deverá ser transmitido à comunidade beneficiária que será obrigatório o fornecimento de dados cadastrais dos detentores das parcelas a serem medidas, tais como, nome, CPF.

11.2 - Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas neste Projeto Básico.

11.3 - Responder perante a CRF/SEAGRI e a terceiros pela cobertura dos riscos de acidentes de trabalho de seus empregados, prepostos ou contratados, bem como todos os ônus, encargos, perdas e danos, porventura resultantes da execução dos serviços.

11.4 - Prover a licença ambiental, quando couber, conforme previsto nas Resoluções Nº 369 e n° 387, de 2006, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, ficando a Contratada responsável por adotar medidas mitigadoras para minimizar impactos ambientais resultantes da execução do objeto do Contrato e correrão por conta e risco exclusivo da Contratada, assistida, quando necessário, pela CRF/SEAGRI;

11.5 - Fornecer os equipamentos e materiais indispensáveis à realização dos serviços objeto deste Projeto Básico, sem qualquer ônus para a CRF/SEAGRI, responsabilizando-se a Contratada pelo seu transporte para o local de trabalho, por sua conservação e utilização, não podendo justificar atraso na conclusão dos serviços em virtude de deficiência de tais equipamentos ou materiais.

11.6 - A Contratada apresentará em 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato a Carta de Preposto, nos termos do art. 68 da Lei Nº 8.666/93, podendo a unidade de gestão recusar a indicação motivadamente.

11.6.1 - Não havendo recusa expressa, considera-se aceito o preposto tacitamente.

11.6.2 - Ainda que aceito, a qualquer momento a unidade de gestão, de ofício ou a requerimento da fiscalização, poderá, sob motivação, requerer à Contratada a substituição do preposto, o que deve ser providenciado em até 15 (quinze) dias.

11.7 - O preposto tem o dever de dar celeridade às comunicações com a fiscalização, de ter disponibilidade para prontamente atender as demandas e facilitar o acompanhamento e a fiscalização do contrato.

11.8 - A Contratada deverá indicar para cada item/lote contratado um responsável técnico com habilitação emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA e concomitantemente ser credenciado junto ao Comitê Nacional de Certificação e Credenciamento do INCRA, bem como possuir atestado de responsabilidade/capacidade técnica para execução de serviços de engenharia de características compatíveis e semelhantes ao objeto deste Projeto Básico, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT/CREA), vedada o mesmo responsável técnico para mais de um item/lote contratado.

11.9 - O responsável técnico indicado pela Contratada deverá, obrigatoriamente, constar na Certidão de Registro e Quitação da Pessoa Jurídica, emitida pelo CREA.

11.10 - A Contratada deverá possuir atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a realização de serviços compatíveis com o objeto deste Projeto Básico.

11.11 - A Contratada deverá manter no local dos serviços e durante todo o período de execução:

11.11.1 - Recursos Humanos: 

a) 1 (um) Coordenador Geral;

b) 1 (um) Engenheiro Residente;

c) 1 (um) Técnico em Geoprocessamento;

d) 1 (um) Técnico em Controle de Qualidade;

e) 2 (dois) Assistentes Técnicos;

f) 4 (quatro) Topógrafos;

g) 4 (quatro) Auxiliar de Cadastro;

h) 8 (oito) Auxiliares de Topografia;

i) 4 (quatro) Ajudante de Serviços Gerais.

11.11.2 - Equipamentos:

a) 5 (cinco) Caminhonetes;

b) 1 (uma) Motocicleta;

c) 1 (um) Barco;

d) 4 (quatro) Motosserras;

e) 5 (cinco) Câmeras Fotográficas;

f) 5 (cinco) Receptores GNSS de navegação.

g) 6 (seis) Receptores GNSS L1/L2;

h) 2 (duas) Estações Totais.

i) 1 (um) Gerador de Energia.

j) 3 (três) Computadores;

k) 2 (dois) Notebooks;

l) 1 (uma) Multifuncional Jato de Tinta A4 – colorida;

m) 1 (um) HD Externo de 1TB.

11.12 - A Contratada deverá, além dos equipamentos e pessoal mínimos exigidos neste Projeto Básico, independente de clima, relevo, vegetação, alterações salariais, ou condições de acesso, adotar as medidas cabíveis para garantir o cumprimento do cronograma físico, mesmo que seja necessário o acréscimo no quantitativo destes insumos ou até mesmo a inclusão de outros (exemplos: barcos, motocicletas, motoristas, produtos de aerofotogrametria, dentre outros).

11.13 - O Coordenador Geral, que deve ser mantido permanente na obra, representará a Contratada perante a fiscalização da CRF/SEAGRI, o qual deverá fornecer cronogramas detalhados das execuções dos trabalhos, inclusive com a posição das frentes de serviço, previsão de início e término das tarefas para cada trecho, atualizando-os sempre que necessário, cabe salientar que este Coordenador deve ser credenciado no INCRA e deve ter poderes de decisão na área técnica.

11.14 - A Contratada deverá fornecer a CRF/SEAGRI, quando da assinatura do contrato, endereço eletrônico (e-mail) do Coordenador Geral e Preposto com o intuito de facilitar as comunicações entre a esta e a Contratante.

11.15 - A Contratada disponibilizará apoio necessário à fiscalização do CRF/SEAGRI para o fiel cumprimento de sua missão, devendo ainda manter constantemente no escritório estabelecido, um diário de obras/livro de ocorrências no qual a fiscalização da CRF/SEAGRI e ou Preposto anotará alterações ou ocorrências identificadas no decorrer da execução dos trabalhos. Toda e qualquer comunicação entre a Contratada e Contratante deverá ser por ofício ou por meio digital, mediante declaração de recebimento pelo destinatário.

11.16 - A Contratada deverá apresentar o Certificado de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) no qual deve constar, no mínimo, a Razão Social, seu endereço, o número e data de Registro no CREA, as atividades da Empresa e os Responsáveis Técnicos registrados. O Certificado deverá vir acompanhado de prova de que se encontra atualizado. Devendo ainda apresentar a ART de vínculo da Empresa com a Contratante, com recolhimento de taxas por parte da Contratada.

11.17 - A Contratada deverá obter o visto no CREA do Estado de execução do contrato, objetivando a apresentação, no ato da Mobilização, da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART/CREA.

11.18 - Aceitar e dar apoio à fiscalização da CRF/SEAGRI, durante a execução dos serviços, fornecendo os relatórios de resultados requisitados.

11.19 - Permitir a fiscalização da CRF/SEAGRI, a inspeção nos locais de trabalho, em qualquer dia, hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados.

11.20 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação, cadastro válidos no SICAF.

11.21 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à contratante.

11.22 - Cumprir cada uma das normas regulamentares sobre medicina e segurança do trabalho.

11.23 - Assegurar durante a execução dos trabalhos a proteção e conservação dos serviços executados.

11.24 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, conforme estabelecido no Artigo 69, da Lei Nº 8.666/93.

11.25 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos, assim como pelas multas já previstas no Edital e seus anexos.

11.26 - Apresentar na mobilização, lista dos equipamentos, que serão utilizados na execução dos serviços com os respectivos números de série, que não poderão coincidir com listagem de outro item do edital, caso a licitante seja vencedora de mais de um item.

10.27 - Providenciar cartões de identificações para uso de todos os seus técnicos que estejam atuando nas frentes de serviços, o cartão deverá identificar a empresa, nome do funcionário e que estão a serviço da CRF/SEAGRI.

11.28 - Durante a fase de comprovação de documentos (habilitação) no pregão eletrônico a Licitante deverá apresentar declaração expressa de que visitou e/ou que conhece o local dos trabalhos, objeto deste Edital e que nada existe que prejudique o bom andamento dos mesmos.

11.29 - Durante a fase de comprovação de documentos (habilitação) no pregão eletrônico a Licitante deverá apresentar declaração de que a empresa dispõe de equipamentos e recursos humanos adequados para atender as exigências deste Projeto Básico.

11.30 - Durante a fase de comprovação de documentos (habilitação) no pregão eletrônico a Licitante deverá apresentar o Certificado de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) no qual deve constar, no mínimo, a Razão Social, seu endereço, o número e a data de registro no CREA, as atividades da Empresa e os Responsáveis Técnicos registrados. O Certificado deverá vir acompanhado de prova de que se encontra atualizado. A licitante deverá possuir responsáveis técnicos distintos para cada item/lote vencido.

11.31 - Na assinatura do contrato a Contratada deverá apresentar quadro demonstrativo de aparelhos e equipamentos na quantidade e especificações contidos neste Projeto Básico, indicando o modelo, estado de conservação, com os respectivos números de série, que não poderão coincidir com listagem de outro item do edital, caso a Contratada seja vencedora de mais de um item.

11.32 - Na assinatura do contrato a Contratada deverá apresentar quadro demonstrativo de recursos humanos, contendo nome, CPF, RG, Profissão, Código de Credenciamento no INCRA (Responsável Técnico) e Função, bem como documentação comprobatória (CTPS), conforme especificações contidas neste Projeto Básico, que não poderão coincidir com recursos humanos de outro item do edital, caso a Contratada seja vencedora de mais de um item.

11.33 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

11.34 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.35 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

11.36- DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE deverá:

11.37 - Reservar o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços executados.

11.38 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados formalmente pela CONTRATADA.

11.39 - Comunicar à CONTRATADA, quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços.

11.40 - Fiscalizar a execução dos serviços e atestar as Notas Fiscais correspondentes, por intermédio da Comissão de Fiscalização.

11.41 - Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho destes.

11.42 - Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução dos serviços, em especial aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.

11.43 - Designar Comissão de Fiscalização responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato a ser firmado com o licitante vencedor, registrando todas as ocorrências relacionadas com o mesmo.

11.44 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.

11.45 - Da Fiscalização dos Trabalhos:

11.46 - As etapas constantes no cronograma de execução dos trabalhos, exceto etapa de mobilização serão avaliadas de forma amostral, observando-se os critérios técnicos definidos nos Itens 10 e 11 da NTGARFAL, bem como será avaliado se os dados constantes na caderneta de controle de levantamento são fidedignos aos constantes na planilha de resultados, na planta e memorial descritivo e se estas foram elaboradas conforme critérios técnicos definidos na NTGARFAL.

11.47 - A Comissão Técnica de Fiscalização terá autonomia para definir a forma de sorteio ou escolha que garanta aleatoriedade na amostra.

11.48 - A amostragem será feita de forma tempestiva ou a pedido da CONTRATADA quando esta apresentar fatura. O tamanho da amostra será calculado pela fórmula apresentada no Item 10 da NTGARFAL, entretanto, distribuída proporcional ao avanço na execução do objeto contratado e critérios definidos pela SEAGRI-RO.

11.49 - A CONTRATADA executará os serviços sob a fiscalização de Comissão Técnica formada por servidores da SEAGRI-RO, sendo o seu presidente necessariamente um credenciado habilitado junto ao INCRA. A fiscalização ocorrerá obrigatoriamente “in loco” para a materialização e identificação dos vértices. A determinação de coordenadas será feita com processamento dos dados obtidos pela executante, sob solicitação da Comissão. Somente aqueles pontos comuns a outros imóveis cujos vértices tiveram coordenadas definidas por outro profissional, já validadas ou certificadas pelo INCRA, e que divergirem da determinação feita pela contratada, deverão ter nova determinação pela Comissão, que decidirá pela solução predominante.

11.50 - A comissão a que se refere já é instituída através de Portaria, e os procedimentos conduzidos conforme descrito no Capítulo 10 e 11 da NTGARFAL e o disposto neste Projeto.

11.51 - Os servidores da SEAGRI-RO, desde que designados para exercer o acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, estarão revestidos de poderes para recusar ou sustar serviços que não tenham sido executados de acordo com as normas e especificações exigidas por este Termo de Referência, que será parte integrante e complementar do contrato a ser firmado com a empresa vencedora.

11.52 - Não deverão ser levadas em consideração por nenhuma das partes, quaisquer reclamações decorrentes de entendimentos meramente verbais. 

11.53 - A Comissão de fiscalização aporá visto em todas as folhas do Diário de Obras, formulários de observação, etc., referentes às partes dos serviços verificados.

11.54 - A Comissão de fiscalização poderá solicitar a substituição de pessoal, de equipamento técnico e/ou de apoio, empenhado nos trabalhos pelo executante toda vez que, a seu juízo, julgá-los sem condições operacionais.

12 - DA GARANTIA CONTRATUAL

12.1 - Da garantia de execução contratual

A empresa adjudicatária deverá prestar garantia de execução, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado, sendo lhe facultativo em uma das seguintes modalidades: caução em dinheiro ou em título da dívida pública; ou ainda através de fiança bancária ou seguro garantia, respeitando as seguintes condições:

a) Optando a adjudicatária pela garantia mediante caução em dinheiro ou título da dívida pública, dar-se-á a prestação mediante depósito em conta bancária especifica para tal fim;

b) No caso de opção por título da dívida pública, este deverá estar acompanhado de Laudo de Avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual informará sobre a exequibilidade, valor e prazo de resgaste, taxa de atualização e outras condições de resgaste, sob pena de não aceitação da mesma;

c) Optando a adjudicatária pior fiança bancária ou seguro garantia, fica a sua prestação condicionada à aceitação pela administração da instituição bancária garantidora, nos termos do artigo 56, da Lei Federal n. 8.666/93;

h) A fiança bancária ou o seguro garantia somente poderão ser recusados no caso de elementos idôneos que apontem para a insolvência da instituição bancária ou em caso de vício formal do título representativo da garantia;

i) No caso de recusa da garantia da execução contratual, esta deverá ser motivada, assegurando-se os princípios do contraditório e da ampla defesa;

j) Os valores das cauções feitas em dinheiro ou os documentos que a constituem, serão devolvidos ou baixados na mesma forma como foram prestados, mediante solicitação pela licitante;

k) Os valores das cauções prestadas serão devolvidos à adjudicatária, após 60 (sessenta) dias do recebimento definitivo dos serviços;

h) Sobre os valores caucionados, serão liberados ou restituídos após a execução do contrato e , quando em dinheiro, atualizada monetariamente, conforme artigo 56, § 4 da Lei Federal n. 8.666/93;

i) A caução final e seus reforços responderão pelo inadimplemento das condições contratuais pela entrega incompleta dos serviços e pelas eventuais multas ou penalidades, independentemente de quaisquer outros atos legais.

13 - DAS SANÇÕES 

13.1 - Sem prejuízo das sanções cominadas no artigo 87, I, III e IV, da Lei Federal n. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a ampla defesa, aplicar a Contratada multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela inadimplida.

13.2 - Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor adjudicado. 

13.3 - A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de contratar ou licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado do Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e na CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de licitar).

13.4 - A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Findo esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

13.5 - As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

13.6 - De acordo com a gravidade do descumprimento poderá ainda a licitante se sujeitar à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

13.7 - A sanção denominada “advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

13.8 - São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei Federal n. 8.666/93, da Lei n. 10.520/02, do Decreto n. 3.555/00 e do Decreto n. 5.450/05:

- Inexecução total ou parcial do contrato;

- Apresentação de documentação falsa;

- Comportamento inidôneo;

- Fraude Fiscal;

- Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 

13.9 - As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à Administração ou a terceiros.

13.10 - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem conforme o caso: 

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência. 
	06
	4,0% por dia

	3
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade atendimento.
	05
	3,2% por dia

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, sem motivo justificado; por ocorrência. 
	04
	1,6% por dia

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	
	                         Para os itens a seguir, deixar de:
	
	

	7
	Efetuar pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência. 
	05
	3,2% por dia

	8
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia.
	04
	1,6% por dia

	9
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após a reincidência formalmente notificada pela fiscalização; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	10
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	11
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos observados os limites mínimos estabelecidos por este contrato; por serviço, por ocorrência. 
	02
	0,4% por dia

	12
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	13
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	14
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia.
	01
	0,2% por dia


*Incidente sobre o valor mensal do contrato. 

13.11 - As sanções previstas não poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
13.12 - Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

13.13 - As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

13.14 - As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

13.15 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.16 - A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em Sistemas Estaduais.

13.17 - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, a fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

14 - DOS DEVERES:
DA CONTRATADA

CONTRATADA deverá:

14.1 - Assumir integral responsabilidade pelo cumprimento das cláusulas e condições contratuais, assim como pela execução plena e satisfatória dos serviços, com estrita observância dos projetos e especificações, constantes no Termo de Referência e seus Anexos, nos termos da legislação vigente, respondendo perante a SEAGRI-RO e a terceiros pela cobertura dos riscos de acidentes de trabalho de seus empregados, prepostos ou contratados, bem como todos os ônus, encargos, perdas e danos, porventura resultantes da execução dos serviços.

14.2 - É de responsabilidade da Contratada a promoção de eventos em âmbito local (comunidade) tendo por objetivo a disseminação de procedimentos e informações que facilitem o andamento dos serviços.

14.3 - As divisas tidas como incertas pelos detentores serão projetadas pelo RT com o assentimento prévio da comissão de Fiscalização, devendo estas linhas divisórias serem abertas e definidas com a colocação de marcos de orientação.

14.4 - O serviço de medição/demarcação contemplará: identificação dos limites das glebas e suas ocupações territoriais rurais, implantação e codificação de marcos, implantação de marcos de orientação, abertura de picadas, a coleta de dados em campo, processamento e elaboração das peças técnicas conforme previsto nos Itens 6 a 9 da NTGARFAL.

14.5 - Quando necessária abertura de clareiras e picadas, estas serão acompanhadas de marco de orientação distante o mínimo de 50m e máximo de 100m do vértice associado. Para as aberturas, quando necessário, obrigar-se-á a executante a pleitear/possuir uma autorização específica (licença) do órgão responsável pela legislação pertinente (IBAMA e/ou ICMBIO, SEDAM etc.).

14.6 - Prover a licença ambiental, quando couber, como previsto nas Resoluções nº 369 e n° 387, de 2006, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, ficando a Contratada responsável por adotar medidas mitigadoras para minimizar impactos ambientais resultantes da execução do objeto do Contrato e correrão por conta e risco exclusivo da Contratada, assistida, quando necessário, pela SEAGRI-RO.

14.7 - Fornecer os equipamentos e materiais indispensáveis à realização dos serviços objeto deste Projeto, sem qualquer ônus para a SEAGRI-RO, responsabilizando-se a Contratada pelo seu transporte para o local de trabalho, por sua conservação e utilização, não podendo justificar atraso na conclusão dos serviços em virtude de deficiência de tais equipamentos ou materiais.

14.8 - Manter-se presente nas áreas de atuação enquanto perdurarem os trabalhos, mantendo no mínimo, 01 (um) técnico que a representará perante a fiscalização, o qual deverá fornecer cronogramas detalhados das execuções dos trabalhos, inclusive com a posição das frentes de serviço, previsão de início e término das tarefas para cada trecho, atualizando-os sempre que necessário.

14.9 - A Contratada disponibilizará apoio necessário à fiscalização para o fiel cumprimento de sua missão; devendo ainda manter constantemente no escritório estabelecido, um diário de obras no qual a fiscalização e/ou encarregado dos serviços anotará todas e quaisquer alterações ou ocorrências identificadas no decorrer da execução dos trabalhos.

14.10 - Apresentar para a SEAGRI-RO a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, referente à execução dos serviços objeto do contrato, e as decorrentes Anotações de Responsabilidade Técnica derivadas, que porventura existirem.

14.11 - Aceitar e dar apoio à fiscalização da SEAGRI-RO, durante a execução dos serviços, fornecendo os relatórios de resultados requisitados.

14.12 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação, cadastro e habilitação parcial válidos no SICAF.

14.13 - Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato (Art. 71, da Lei nº 8.6666/93).

14.14 - Cumprir cada uma das normas regulamentares sobre medicina e segurança do trabalho.

14.15 - Assegurar durante a execução dos trabalhos a proteção e conservação dos serviços executados.

14.16 - Executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua responsabilidade, conforme estabelecido no Artigo 69, da Lei nº 8.666/93.

14.17 - Permitir a fiscalização da SEAGRI-RO, a inspeção nos locais de trabalho, em qualquer dia, hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados.

14.18 - Ser responsabilizada civilmente, responder inclusive por perdas e danos assim como pelas multas já previstas no Edital e seus anexos.

14.19 - Apresentar lista dos equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços com os respectivos números de série.
14.20 - Manter em campo o pessoal dimensionado na proposta para cada etapa, qualquer que seja a influência salarial do mercado de trabalho local, bem como os equipamentos previstos.

14.21 - Providenciar cartões de identificações para uso de todos os seus técnicos responsáveis por frentes de serviços.

DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE deverá:

14.22 - Reservar o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços executados.

14.23 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados formalmente pela Contratada.

14.24 - Comunicar à Contratada, quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços.

14.25 - Fiscalizar a execução dos serviços e atestar as Notas Fiscais correspondentes, por intermédio da Comissão de Fiscalização.

14.26 - Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho destes.

14.27 - Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução dos serviços, em especial aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.

14.28 - Designar Comissão de Fiscalização responsável pelo acompanhamento da execução do contrato a ser firmado com o licitante vencedor, registrando todas as ocorrências relacionadas com o mesmo.

 14.29 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.

15 – DA FISCALIZAÇÃO DOS TRABALHOS:

15.1 - As etapas constantes no cronograma de execução dos trabalhos, exceto etapa de mobilização serão avaliadas de forma amostral, observando-se os critérios técnicos definidos nos Itens 10 e 11 da NTGARFAL, bem como será avaliado se os dados constantes na caderneta de controle de levantamento são fidedignos aos constantes na planilha de resultados e nas peças inseridas no SIGEF, bem como se estas atendem aos critérios técnicos definidos na NTGARFAL.

15.2 - A Comissão Técnica de Fiscalização terá autonomia para definir a forma de sorteio ou escolha que garanta aleatoriedade na amostra.

15.3 - A amostragem será feita de forma tempestiva ou a pedido da Contratada quando esta apresentar fatura. O tamanho da amostra será calculado pela fórmula apresentada no Item 10 da NTGARFAL, entretanto, distribuída proporcional ao avanço na execução do objeto contratado e critérios definidos pela SEAGRI-RO.

15.4 - A Contratada executará os serviços sob a fiscalização de Comissão Técnica formada por servidores da SEAGRI-RO, sendo o seu presidente necessariamente um credenciado habilitado junto ao INCRA. A fiscalização ocorrerá obrigatoriamente “in loco” para a materialização e identificação dos vértices. A determinação de coordenadas será feita com processamento dos dados obtidos pela executante, sob a solicitação da Comissão. Somente aqueles pontos comuns a outros imóveis cujos vértices tiveram coordenadas definidas por outro profissional, já validadas ou certificadas pelo INCRA, e que divergirem da determinação feita pela Contratada, deverão ter nova determinação pela Comissão, que decidirá pela solução predominante.

15.5 - A comissão a que se refere já é instituída através de Portaria, e os procedimentos conduzidos conforme descrito no Capítulo 10 e 11 da NTGARFAL e o disposto neste Projeto.

15.6 - Os servidores da SEAGRI-RO, desde que designados para exercer o acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, estarão revestidos de poderes para recusar ou sustar serviços que não tenham sido executados de acordo com as normas e especificações exigidas por este Termo de Referência, que será parte integrante e complementar do contrato a ser firmado com a empresa vencedora.

15.7 - Não deverão ser levadas em consideração por nenhuma das partes, quaisquer reclamações decorrentes de entendimentos meramente verbais. 

15.8 - A Comissão de fiscalização aporá visto em todas as folhas do Diário de Obras, formulários de observação, etc., referentes às partes dos serviços verificados.

15.9 - A Comissão de fiscalização poderá solicitar a substituição de pessoal, de equipamento técnico e/ou de apoio, empenhado nos trabalhos pelo executante toda vez que, a seu juízo, julgá-los sem condições operacionais.

16 – DO PROJETO EXECUTIVO:

16.1 - A execução dos serviços topográficos possui variados métodos para aquisição (levantamento) dos dados em campo devendo ser feita conforme metodologia apresentada no item 5.9 (habilitação) deste. O projeto executivo dar-se-á em tempo de execução conforme as características que cada local demandar, devendo as decisões constar no relatório técnico. 

16.2 - As projeções de linhas divisórias de ocupações/imóveis obtidas após primeira medição e processamento em escritório, constituirão o projeto básico para delimitação plena das ocupações/imóveis onde o detentor não soube apontar claramente os seus limites.

16.3 - Os limites projetados, antes de demarcados em campo necessitam de assentimento da comissão de fiscalização.

16.4 - Os limites incertos sob o ponto de vista do ocupante serão executados prevendo como linha divisória a linha média que será única às duas ocupações vizinhas, prevendo já a divisão dos excessos ou faltas que geram a incerteza.

17 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
Antes do início dos serviços o Responsável Técnico pela coordenação dos trabalhos de campo da Empresa contratada, obrigatoriamente deverá se apresentar aos Membros da Comissão Técnica de Fiscalização para nivelamento quanto ao desenvolvimento dos trabalhos e da distribuição das tarefas a executar; bem como, apresentar à referida comissão listagem dos equipamentos a serem utilizados, nos quais se procederá a avaliação quanto ao estado de conservação e funcionamento, sendo: 
	Equipamentos
	

	Item
	Quantitativo

	Receptores GNSS de navegação
	05

	GPS L1/L2
	06

	Estações totais
	02

	Veículos (camionete/moto)
	06


18 – CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

18.1 - Todos os serviços a serem desenvolvidos deverão ocorrer segundo as diretrizes contidas neste instrumento. Observar-se-ão as adequações apresentadas pela Comissão Técnica de Fiscalização que se fizerem necessárias, sem que haja acréscimos de tarefas que impliquem no incremento no valor global dos serviços estabelecidos no Contrato.
18.2 - Toda a comunicação entre a Contratante e a Contratada dar-se-á por meio de Livro de Ocorrências ou Ofício, sendo facultado o uso de mensagem eletrônica (e-mail) para fins de celeridade nos encaminhamentos, devendo haver a confirmação do recebimento do mesmo. O uso do expediente da mensagem eletrônica não isenta a Contratada do registro oficial da comunicação pela formalização adequada, que deve conter um apontamento caso o evento já tenha seu equacionamento encaminhado.

19 - CONDIÇÕES GERAIS:
A Contratada obriga-se a fornecer os serviços de acordo com as quantidades solicitadas e no prazo estabelecido de 60 dias a partir da data do recebimento da Nota de Empenho. Manter durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia anuência do Contratante.

20 – ANEXOS

20.1 - ANEXO I (Relatório de Fiscalização – Mobilização)

Este relatório será confeccionado pela Contratante, quando do término da mobilização, ou seja, quando a Contratada montar sua estrutura operacional que servirá de base para a condução dos trabalhos de campo.

Este relatório deverá ser apresentado no prazo máximo de 10 (dez) dias após o recebimento da Ordem de Serviço pela Contratante

 20.2 - ANEXO II (Declaração de reconhecimento de limites)
No caso de georreferenciamento de parcelas referentes a imóveis registrados, a Contratada deverá preencher o Anexo II, quando o confrontante também se tratar de imóvel registrado. Essa declaração deve conter a assinatura o detentor do imóvel georreferenciado e do confrontante, devidamente com as firmas reconhecidas.

20.3 - ANEXO VI (Relatório de Fiscalização – 1º entrega)


Este relatório será confeccionado pela Contratante, quando da primeira entrega da produção pela Contratada, que realizará a fiscalização dos lotes georreferenciados, aceitando ou não o serviço produzido pela Contratada, por meio deste relatório. 

20.4 - ANEXO VII (Formulário para a coleta de dados de identificação)


Este formulário deve ser apresentado pelo Fiscal da Contratante, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contatos da data de início dos trabalhos, tem por objeto a identificação e a localização das áreas que estão sendo georreferenciadas. 

20.5 - ANEXO VIII (Caderneta de Campo GNSS)


Este controle deve ser mantido em campo pela Contratada, estando disponível para a Contratante, quando da realização das fiscalizações, nele devem constar dados dos lotes georreferenciados pela Contratada.

20.6 - ANEXO VIII (verso) – (Croquis da área georrefenciada)


Este controle encontra-se no verso da caderneta de campo, consta no mesmo o desenho da área georreferenciada, a qual os dados constam na caderneta de campo, deve ser mantido em campo, disponível à Contratante para a realização das fiscalizações.

20.7 - ANEXO IX (Relatório de Fiscalização – Controle Estatístico)


Este relatório é confeccionado pela Contratante a cada etapa realizada e a cada entrega de produção pela Contratada, tem como objeto verificar se a produção da Contratada está atendendo as etapas previstas no cronograma constante deste Termo de Referência, verificando se há necessidade de aditivar o prazo contratual, aplicar sanções ou mesmo se é necessária a rescisão contratual. 
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Anexo II - NORMAS TÉCNICAS

A Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais e seus Manuais em suas edições vigentes, bem como os demais documentos relacionados às especificações dos serviços de georreferenciamento e certificação de imóveis rurais, são disponibilizados por meio do endereço eletrônico HTTPS://sigef.incra.gov.br/ no item de menu “Documentos”.

A seguir os links para cada um dos documentos:

•
Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais – 3ª Edição

https://sigef.incra.gov.br/static/documentos/norma_tecnica_georreferenciamento_imoveis_rurais_3ed.pdf
•
Manual Técnico de Posicionamento – 1ª Edição

https://sigef.incra.gov.br/static/documentos/manual_tecnico_posicionamento_1ed.pdf
•
Manual Técnico de Limites e Confrontações – 1ª Edição

https://sigef.incra.gov.br/static/documentos/manual_tecnico_limites_confrontacoes_1ed.pdf
•
Instrução Normativa/INCRA/Nº 77/2013

https://sigef.incra.gov.br/static/documentos/in_77.pdf
•
Norma de Execução/INCRA/Nº 107/2013

https://sigef.incra.gov.br/static/documentos/norma_execucao_107.pdf
•
Manual para Gestão da Certificação

https://sigef.incra.gov.br/static/documentos/manual_gestao_certificacao_1ed.pdf
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Anexo III – RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO – MOBILIZAÇÃO
	CONTRATO Nº      /20XX

	Dados de Referência

	Licitação:
	Item:

	O.S. Contratada:
	Data de recebimento:
	O.S. Fiscalização:

	Data de início dos trabalhos:

	Contratada:

	R.T.:
	Cód. Cred.:

	Fiscal:
	SIAPE:

	Município(s)/UF:

	Escritório

	Coordenador Geral:
	Cód. Cred.:

	Engenheiro Residente:
	CREA:

	Endereço:


	Telefone:
	E-mail:

	Condição das Instalações:

	Equipamentos

	Proposto
	Apresentado

	Tipo
	Qtd.
	Tipo
	Qtd.

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Recursos Humanos

	Proposto
	Apresentado

	Nome
	Função
	Nome
	Função

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Todos os funcionários com registro em CTPS (sim/não)
	

	Observações Gerais

	N° Anotação de Responsabilidade Técnica (ART do serviço)
	

	Placa da obra implantada (sim/não)
	

	Todo pessoal e veículos com identificação da empresa contratada (sim/não)
	

	Foi apresentada a solicitação de licenças para eventuais supressões vegetais (sim/não)
	

	Foi apresentada a solicitação de licenças para utilização de moto serra (sim/não)
	

	Apresentou o diário de ocorrência (sim/não)
	

	Foi realizada a abertura do diário de ocorrência (sim/não)
	

	Estão anexadas a este as fotografias das instalações, equipamentos e registro na CTPS (sim/não)
	

	Etapa concluída de forma satisfatória (sim/não)
	

	Pagamento

	Fatura apta a pagamento (sim/não):

	Valor total do contrato:

	Valor total já pago:

	Valor desta fatura:

	Saldo a pagar:

	Observações Gerais

	É parte integrante deste relatório o relatório fotográfico, relatório de mobilização, dentre outros, referentes aos serviços fiscalizados.



	Encaminhamentos

	Campo destinado a indicar necessidade de aditivo, indicar necessidade de aplicação de sanções, encaminhamento para pagamento das faturas, etc.



	Assinaturas

	Local e data:

_____________________                                   ___________________

Fiscalização                                                     Contratada
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE LIMITES

O(A) Sr(a)., ___________________________________________, cédula de identidade RG nº ___________ CPF nº ______________________ proprietário(a) do imóvel rural denominado ______________________________, inscrito no Cartório do ____ Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de _______________________ sob a matrícula __________, cadastrado no Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR sob o código _________________, localizado no município de ________________________.

O(A) Sr(a)., _________________________________________________, cédula de identidade RG nº ___________ CPF nº ______________________ proprietário(a) do imóvel rural denominado ______________________________, inscrito no Cartório do ____ Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de _____________________ sob a matrícula __________, cadastrado no Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR sob o código _______________, localizado no município de ____________________.

Declaram não existir nenhuma disputa ou discordância sobre os limites comuns existentes entre os citados imóveis.

Declaram ainda que o profissional ________________________________________, cédula de identidade RG nº ________ CPF nº ____________________ e-mail: ______________________, credenciado pelo INCRA sob o código _______, com emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART Nº_____________________, indicou a demarcação dos limites entre as propriedades.

Concordam com essa demarcação e a reconhecem como o limite entre os citados imóveis.

Local e data.

PROPRIETÁRIO/DETENTOR DO IMÓVEL

PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL LIMÍTROFE

Credenciado como testemunha:

CREDENCIADO
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 332/2015/ZETA/SUPEL/RO

ANEXO V – MODELO DE FOTOGRAFIA DE VÉRTICE TIPO M

[image: image1.png]
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ANEXO VI – COMPOSIÇÃO DE CADA EQUIPE DE CAMPO

a)
1 (um) Topógrafo;

b)
1 (um) Auxiliar de Cadastro;

c)
2 (dois) Auxiliares de Topografia;

d)
1 (um) Ajudante de Serviços Gerais.

Especificações detalhadas por membro das equipes de campo:
a) Topógrafo: Profissional de área Técnica de Topografia ou Agrimensura ou Cartografia ou Geodésia com registro no CREA para exercício da profissão, com no mínimo 1 (um) ano de experiência comprovada no setor público ou privado.

Experiência mínima desejável: Operação de receptores de sinal GNSS e execução de levantamento e demarcação por métodos e equipamentos de topografia clássica na prestação de serviços para órgão públicos ou privados, prontamente comprovados em CTPS ou contratos de prestação de serviços ou acervo técnico no CREA, registrados em currículo profissional, devendo ser disponibilizado na comprovação de documentos no pregão eletrônico.
Atividades principais:
- Subsidiar as atividades descritas ao Engenheiro Residente.

- Responsabilizar-se pelas frentes de serviço a campo, manter contato com os funcionários e colaboradores da empresa.

- Realizar tarefas previamente planejadas pelo Engenheiro Residente, cumprindo as metas estabelecidas, solicitar o acompanhamento do ocupante para identificação de limites da propriedade, identificar vértices para implantação de marcos, realizar assentamento de equipamento de rastreio, elaborar croquis, preencher cadernetas de campo, fotografar os elementos de campo conforme as orientações do coordenador da equipe, fotografar os marcos e picadas, de forma que as plaquetas de identificação dos mesmos possam ser legíveis na fotografia bem como a coordenada em tempo real na tela do receptor GPS de navegação.

- Delegar tarefas aos auxiliares para abertura de picadas e clareiras (quando for o caso), transporte de marcos, implantação de marcos e demais atividades que sejam necessárias para o bom desenvolvimento dos trabalhos de campo.

- Conferência e controle da codificação dos vértices em consonância com o determinado pelo Engenheiro Residente e articulado com as demais equipes de campo.

- Providenciar relatório técnico fotográfico com localização georreferenciada das fotografias dos vértices do tipo M e das atividades das equipes de campo.

b)
Auxiliar de Cadastro: Profissional responsável pela coleta dos dados dos detentores da área objeto do georreferenciamento e dos dados da área (responsável pelo preenchimento do formulário conforme Anexo VI).

Experiência mínima desejável: Escolaridade de ensino médio concluído.
Atividades principais: 
- Identificar o ocupante da área a ser georreferenciada, coletar dados do ocupante e cônjuge (nome, CPF, RG), obter cópia digital (fotos) dos documentos pessoais e da propriedade (caso possua) disponibilizando o material impresso junto com as peças técnicas respectivas, esclarecer o objetivo da pesquisa, esclarecer dúvidas, marcar data do levantamento solicitando a presença do ocupante na área, marcar a coordenada geográfica de um ponto a frente da residência dos ocupantes na área, e realizar demais consultas necessárias a identificação dos confrontantes e área a ser georreferenciada.

c)
Auxiliares de Topografia: Profissional com conhecimento prático de topografia, com no mínimo 1 (um) ano de experiência.

Experiência mínima desejável: Conhecimento prático dos serviços de georreferenciamento, experiência em exploração de áreas com vegetação densa na região amazônica e orientação de abertura de picadas em mata, trabalho em regiões remotas, chuvosas, alagadiças, de baixa densidade demográfica e difícil acesso, inclusive em regiões de ocorrências de doenças endêmicas (malária e febre amarela).

Atividades principais:

- Auxiliar os trabalhos dos Topógrafos. 

d) Ajudante de Serviços Gerais: Mão de obra, geralmente contratada localmente, para realizar serviços braçais necessários nas frentes de levantamento topográfico.

Experiência mínima desejável: Conhecimento prático na exploração de áreas com vegetação densa na região amazônica, abertura de picadas em mata com eventual utilização de motosserras, experiência de serviço em regiões remotas, chuvosas, alagadiças, de baixa densidade demográfica e difícil acesso, inclusive em regiões de ocorrências de doenças endêmicas (malária e febre amarela).
Atividades Principais: 
- Escavação e implantação de marcos, abertura de picadas de baixo impacto com eventual utilização de motosserras, limpeza e conservação de ferramentas.
Especificação detalhada da equipe de escritório:
Equipe de escritório consiste no pessoal que realizará o planejamento e execução do processamento de dados em consonância com a realização dos serviços de campo, confecção da planilha de dados georreferenciados, gravação de mídias em arquivos digitais, conferência, controle de qualidade, revisões e procedimentos de entrega final.

Difere-se da composição do efetivo de campo no quesito dimensionamento porque uma equipe de escritório pode responder pela totalidade de um contrato de até 5.000 km de limites a serem georreferenciados.
Composição da equipe de escritório:
a)
1 (um) Coordenador Geral;

b)
1 (um) Engenheiro Residente;

c)
1 (um) Técnico em Geoprocessamento;

d)
1 (um) Técnico em Controle de Qualidade;

e)
2 (dois) Assistentes Técnicos.
Especificações detalhadas por membro da equipe de escritório:

a) Coordenador Geral: Gestor do contrato e coordenador das equipes de escritório e campo, com no mínimo 3 (três) anos de experiência comprovada no setor público ou privado. Responsável Técnico pelos serviços prestados, profissional de nível superior ou técnico, obrigatoriamente credenciado junto ao INCRA conforme item 5 da NTGIR 3ª Edição.

Experiência comprovada por meio de Certidão de Acervo Técnico expedida pelo CREA igual ou maior a 2.500 quilômetros de limites georreferenciados. Caso a certidão apresente como referência outras unidades deverá seguir conforme abaixo:

- Certidão com valores em número de imóveis (parcelas): o quantitativo de parcelas será multiplicado por 3,12 para quantificar o total em quilômetros. Exemplo: certidão atestando a execução de 1.000 parcelas (imóveis) equivale a 3.120 km.

- Certidão com valores em quantitativo de área: o valor de área em hectares será multiplicado por 0,0163 para definir o equivalente em quilômetros. Exemplo: certidão atestando a execução de 200.000 ha equivale a 3.260 km.

- Certidão com valores em quilômetros + valor em hectare e/ou em número de parcelas: será considerado apenas o quantitativo em quilômetros.

- Certidão com valores em área e número de parcelas: será contabilizado aquele que apresentar o maior valor em quilômetros após a conversão.

Experiência desejável: Coordenação de equipes de georreferenciamento na prestação de serviços para órgão públicos ou privados, acervo técnico junto ao CREA de serviços de georreferenciamento prontamente registrado em currículo profissional, devendo ser disponibilizado na comprovação de documentos no pregão eletrônico.
Atividades principais:
- Responsabilizar-se tecnicamente pelos serviços contratados com emissão de ART/CREA no ato da assinatura do contrato com a CRF/SEAGRI;

- Relatar à CRF/SEAGRI quinzenalmente a produção e localização dos serviços de campo;

- Elaborar relatório de emergência dispondo imediatamente à fiscalização da SRFA sobre qualquer situação atípica aos procedimentos técnicos que a empresa contratada está realizando a campo como interferências de terceiros, litígios ou qualquer superveniência que venha ocorrer.

b) Engenheiro Residente: Profissional de nível superior, com formação nas áreas de Agrimensura ou Cartografia ou Geodésia e Topografia, credenciado junto ao INCRA para executar serviços de georreferenciamento, com no mínimo 1 (um) ano de experiência comprovada no setor público ou privado.

Experiência mínima desejável: Coordenação de equipes de georreferenciamento na prestação de serviços para órgão públicos ou privados, acervo técnico junto ao CREA de serviços de georreferenciamento prontamente registrado em currículo profissional, devendo ser disponibilizado na comprovação de documentos no pregão eletrônico. Experiência em ortorretificação ou georreferenciamento de imagens de satélites em softwares próprios e interpretação de feições espaciais em imagens de sensores diversos, conhecimento de uso e aplicação de softwares de Sistema de Informações Geográfica, preferencialmente Quantum GIS.
Atividades principais:

- Coordenar as equipes de trabalho de campo;

- Executar a função de preposto da empresa a campo;

- Elaborar o planejamento semanal de atividades de todas as equipes, atribuindo metas a serem executadas;

- Providenciar base cartográfica de apoio para execução dos serviços junto ao INCRA, Cartórios de Registro de Imóveis e demais órgãos que se fizerem necessários;

- Providenciar diário de obra e ordens de serviço para as equipes de campo de acordo com o planejamento semanal, fazer gestão para o cumprimento de metas estabelecidas no mesmo;

- Relatar ao Coordenador Geral diariamente a produção e localização dos serviços de campo;

- Elaborar relatório de emergência dispondo imediatamente ao Coordenador Geral sobre qualquer situação atípica aos procedimentos técnicos que a empresa contratada está realizando a campo como interferências de terceiros, litígios ou qualquer superveniência que venha ocorrer.

- Acompanhar a execução em conformidade temporal com o cronograma físico financeiro estabelecido no contrato.

- Dar condições necessárias à segurança do trabalho nas atividades executadas pelas equipes de campo, exigindo dos seus comandados a utilização de equipamento de proteção individual e atenção necessária nas atividades dentro de áreas de mata e igarapés.

- Responsabilizar-se pelo georreferenciamento, ortorretificação, padrão de exatidão cartográfica (PEC) e vetorização de imagens, cartas topográficas dentro da precisão requerida segundo a Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais, em sua edição vigente. 

c)
Técnico em Geoprocessamento: Profissional de área Técnica de Topografia ou Agrimensura ou Cartografia ou Geodésia com registro no CREA para exercício da profissão, com no mínimo 1 (um) ano de experiência comprovada no setor público ou privado.

Experiência mínima desejável: Experiência em serviços de georreferenciamento, processamento de dados georreferenciados, ajustamento, cálculo de caderneta de campo, elaboração de relatório técnico, confecção de peças técnicas conforme a Norma Técnica de Georreferenciamento de Imóveis Rurais vigente, prontamente comprovados em CTPS ou contratos de prestação de serviços ou acervo técnico no CREA, registrados em currículo profissional, devendo ser disponibilizado na comprovação de documentos no pregão eletrônico.

Atividades principais:

- Recepcionar os serviços advindos do escritório de campo, realizar o processamento de dados, cálculo de cadernetas de campo, ajustamento, processamento de transporte de bases, monografias de bases, montarem mosaicos digitais; análise das precisões, elaboração de relatório técnico de processamento.

d) Técnico de Controle de Qualidade: Profissional de área Técnica de Topografia ou Agrimensura ou Cartografia ou Geodésia com registro no CREA para exercício da profissão, com no mínimo 1 (um) ano de experiência comprovada no setor público ou privado.

Experiência mínima desejável: Atuação em controle de qualidade de serviços prestados para órgãos públicos e privados, conhecimento em aplicação de procedimentos de verificação, medição de desempenho, conformidades e outras atividades inerentes à função.

Atividade principal:

- Utilização de formulários padronizados para checagem de conformidades em: preenchimento das cadernetas de campo, correlação das cadernetas com o processamento, nomenclatura e código dos vértices, sigma em relação as precisões requeridas, verificação sobre a utilização das bases cartográficas.

e)
Assistente Técnico: Profissional de gestão de contratos, análise de processos, informática, planejamento e outras atividades correlatas, com ensino médio completo.

Experiência mínima desejável: Conhecimento em informática básica e planilha de cálculos.
Atividades principais:
- Auxiliar os calculistas na formatação e preenchimento de planilhas de dados georreferenciados para encaminhamento ao SIGEF, monitorar a recepção de dados no sistema, validações e rejeições.
- Encaminhar planilhas rejeitadas pelo sistema ao serviço de controle de qualidade, acompanhamento do retrabalho e nova inserção.

Tabela 03– Resumo dos recursos humanos necessários para execução de 5.000 km

	Quantidade
	Ocupação

	Equipes de Campo

	4
	Topógrafo

	8
	Auxiliar de Topografia

	4
	Auxiliar de Serviços gerais

	4
	Auxiliar de Cadastro (Entrevistador de Campo)

	Equipe de Escritório

	1
	Coordenador Geral

	1
	Engenheiro Residente

	1
	Técnico em Geoprocessamento

	2
	Assistente Técnico

	1
	Técnico Controle de Qualidade


Especificação dos recursos materiais para as equipes de campo:

a)  Veículos:
       - 4 (quatro) Caminhonetes Cabine Dupla com Tração 4X4 – Diesel;

       - 1 (uma) Motocicleta;

       - 1 (um) Barco de Alumínio com 6 metros – Motor de 15 HP.
b)
Equipamentos de apoio:

- 4 (quatro) Motosserras;


- 5 (cinco) Câmeras Fotográficas;


- 5 (cinco) Receptores GNSS de navegação.

c)
Equipamentos de medição:
- 6 (seis) Receptores GNSS L1/L2;


- 2 (duas) Estações Totais.


d) Especificação dos recursos materiais para equipe de escritório:
a) Veículos:

- 1 (uma) Caminhonete Cabine Dupla com Tração 4X4 – Diesel.

b) Equipamentos de apoio:
- 1 (um) Gerador de Energia.
c)  Equipamentos de escritório:
- 3 (três) Computadores – HD de 1TB – memória de 8 GB;

- 2 (dois) Notebooks – HD de 1TB – memória de 8 GB;

- 1 (uma) Multifuncional Jato de Tinta A4 – colorida;

- 1 (um) HD Externo de 1TB.  
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ANEXO VII – RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO – 1ª ENTREGA
	CONTRATO Nº      /20XX (1ª Entrega)

	Dados de Referência

	Licitação:
	Item:

	O.S. Contratada:
	Data de recebimento:
	O.S. Fiscalização:

	Data de início dos trabalhos:

	Contratada:

	R.T.:
	Cód. Cred.:

	Fiscal:
	SIAPE:

	Município(s)/UF:

	Vértice(s) de Apoio Básico

	Vértice
	Coordenada Empresa
	Coordenada Fiscalização
	Discrepância

	
	Norte
	Este
	Norte
	Este
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Metodologia para determinação das coordenadas pela fiscalização
	PPP (sim/não):

	
	Reocupação (sim/não):

	
	Reprocessamento (sim/não):

	A implantação do(s) vértice(s) de apoio básico foi feita de forma adequada (sim/não)
	

	Foram apresentados relatórios de processamento do(s) vértice(s) de apoio básico (sim/não)
	

	Estão anexadas a este as fotografias dos vértices de apoio básico (sim/não)
	

	Vértice(s) de apoio básico correto(s) (sim/não)
	

	Se algum(ns) item(ns) for(em) considerado(s) incorreto(s), registrar as ocorrências neste campo.

	Parcelas Inspecionadas In Loco (Amostra)

	Planilha
	Identificação Ocupante
	Identificação Confrontantes
	Identificação Limites
	Implantação vértices tipo M
	Abertura de picadas
	Marco de orientação

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Todos os quesitos acima inspecionados estão corretos (sim/não):
	

	Se algum(ns) item(ns) for(em) considerado(s) incorreto(s), registrar as ocorrências neste campo.

	Coordenadas do(s) Vértice(s) Tipo M

	Vértice
	Coordenada Contratada
	Coordenada Fiscalização
	Discrepância (m)

	
	Norte
	Este
	Norte
	Este
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Metodologia para determinação das coordenadas pela fiscalização
	PPP (sim/não):

	
	Reocupação (sim/não):

	
	Reprocessamento (sim/não):

	Coordenadas, Precisões e Métodos de Posicionamento de Vértices de Limite (Tipos M, P ou V)

	Vértice
	Coordenadas
	Precisões
	Métodos de Posicionamento

	
	
	
	

	
	
	
	

	Todos os quesitos acima inspecionados estão corretos (sim/não):
	

	Se algum(ns) item(ns) for(em) considerado(s) incorreto(s), registrar as ocorrências neste campo.



	Documentos e Arquivos Digitais Apresentados pela Contratada

	Relatório técnico de execução, incluindo neste a relação das parcelas georreferenciadas (sim/não)
	

	Arquivos digitais com os dados brutos nativos e no formato RINEX de observações obtidas por método GNSS e/ou planilha de levantamento por método clássico (topografia clássica), organizados por código do vértice (sim/não)
	

	Relatórios de processamentos das observações obtidas por GNSS e/ou topografia (sim/não)
	

	Relatório contendo as fotos georreferenciadas de todos os vértices do tipo M, com índice relacionando número de página e código do vértice (sim/não)
	

	Declaração de reconhecimento de limites conforme Erro! Fonte de referência não encontrada., quando necessária (sim/não)
	

	Todos os arquivos digitais citados nas alíneas acima deverão ser entregues em CD-R, DVD-R ou pen drive (sim/não)


	

	Todos os documentos foram apresentados e estão corretos (sim/não)
	

	Se algum(ns) documento(s) não foi(ram) apresentado(s) ou não está(ão) correto(s), registrar as ocorrências neste campo.

	Pagamento

	Fatura apta a pagamento (sim/não):

	Valor total do contrato:

	Valor total já pago:

	Valor desta fatura:

	Saldo a pagar:

	Observações Gerais

	É parte integrante deste relatório o relatório fotográfico, relatório de mobilização, dentre outros, referentes aos serviços fiscalizados.



	Encaminhamentos

	Campo destinado a indicar necessidade de aditivo, indicar necessidade de aplicação de sanções, encaminhamento para pagamento das faturas, etc.



	Assinaturas

	Local e data:

_____________________                                   ___________________

Fiscalização                                                       Contratada
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ANEXO VIII – FORMULÁRIO PARA COLETA DE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO
	IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO DE GEORREFERECIAMENTO

	Natureza do serviço
	Contrato com Administração Pública

	IDENTIFICAÇÃO DO DETENTOR

	Tipo pessoa
	Física (    )

	
	Jurídica (    )

	Nome/Razão Social
	

	CPF/CNPJ
	

	IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA

	Denominação
	

	Situação
	Área não Titulada(    )

	
	Área Titulada não Registrada (    )

	
	Imóvel Registrado (    )

	Natureza da área
	Particular (    )
	Gleba Pública (    )

	
	Terra Indígena (    )
	Floresta Pública (    )

	
	Estrada (    )
	Ferrovia (    )

	
	Assentamento (    )
	Perímetro Urbano (    )

	
	Unidade de Conservação (    )
	Território Quilombola (    )

	
	Terreno marginal (    )
	Terreno de Marinha (    )

	Código SNCR/INCRA
	

	Código do cartório (CNS)
	

	Matrícula
	

	Município(s)
	

	TABELA(S) DE PERÍMETRO(S)

	Perímetro_1

	Denominação
	
	Parcela Número
	
	Lado
	Externo (    )

	
	
	
	
	
	Interno (    )

	Perímetro_2

	Denominação
	
	Parcela Número
	
	Lado
	Externo (    )

	
	
	
	
	
	Interno (    )

	ASSINATURAS

	Local e data
	__________________________            __________________________

Cadastrador                                                Detentor
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ANEXO IX– CADERNETA DE CAMPO GNSS

	Nome do operador
	
	Nº de série do receptor GNSS
	

	Vértice
	Data
	Hora inicial
	Hora final
	Tipo de limite
	Método de posicionamento
	Altura da antena (m)
	Confrontante

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 332/2015/ZETA/SUPEL/RO
ANEXO X (VERSO) – CROQUIS DA ÁREA GEORREFERENCIADA
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Anexo XI – RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO – CONTROLE ESTÁTISTICO


	CONTRATO Nº      /20XX (2ª Entrega)

	Dados de Referência

	Licitação:
	Item:

	O.S. Contratada:
	Data de recebimento:
	O.S. Fiscalização:

	Data de início dos trabalhos:

	Contratada:

	R.T.:
	Cód. Cred.:

	Fiscal:
	SIAPE:

	Município(s)/UF:

	Dados da Etapa

	Etapa: 2ª Entrega
	Data:
	Dias corridos:

	Período de Fiscalização (data início e fim): 10/02 a 20/02/2014

	Quantitativos da Etapa (km)

	Entregue:
	Rejeitado:
	Aprovado:

	Quantitativos

	Previsto em contrato
	Entregue e aprovado

	Parcial 
	Acumulado
	Parcial
	Acumulado

	%
	km
	%
	km
	%
	km
	%
	Km

	15
	750
	25
	1250
	20
	1000
	30
	1500

	Produtividade apresentada pela contratada atende ao cronograma pactuado em contrato (sim/não):

	

	As medições, até o momento, indicam a necessidade de aditivo (sim/não)? Se sim explicar os motivos.

	

	Medidas corretivas a serem adotadas:

	

	Observações Gerais

	

	Assinaturas

	Local e data: 

                                _________________________                               ________________________

                                               Fiscalização                                                                Contratada
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ANEXO XII - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
 Art. 15 da IN 02/2008:
            Art. 15. O Projeto Básico ou Termo de Referência deverá conter:

(...)

            XII - o custo estimado da contratação, o valor máximo global e mensal estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço dos serviços, definido da seguinte forma:

            a) por meio do preenchimento da planilha de custos e formação de preços, observados os custos dos itens referentes ao serviço, podendo ser motivadamente dispensada naquelas contratações em que a natureza do seu objeto torne inviável ou desnecessário o detalhamento dos custos para aferição da exeqüibilidade dos preços praticados; e

	  
	Nº Processo
	 

	 
	Licitação Nº
	 


Dia ___/___/_____ às ___:___ horas
 Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) 
	 

	B
	Município/UF 
	 

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	 

	D
	Tipo de serviço 
	 

	E
	Unidade de medida 
	 

	F
	Quantidade (total) a contratar (em função da unidade de medida) 
	 

	G
	Nº de meses de execução contratual
	 


Anexo X-A – Mão-de-obra

Módulo de Mão-de-obra vinculada à execução contratual

Unidade de medida – tipos e quantidades
	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 Quantidade

	-
	 
	 

	-
	 
	 


 Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra
	2
	Salário mínimo oficial vigente 
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


 Nota: Deverão ser informados os valores unitários por empregado.
	I
	Remuneração
	 %
	Valor (R$)

	A 
	Salário 
	 
	 

	B
	Adicional Noturno
	 
	 

	C 
	Adicional Periculosidade 
	 
	 

	D 
	Adicional Insalubridade
	 
	 

	E 
	Outros (especificar)
	 
	 

	 
	Total de Remuneração
	 
	 


 

	III
	Insumos de Mão-de-obra(*)
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Uniformes/equipamentos
	 

	D
	Assistência médica
	 

	E
	Seguro de vida
	 

	F
	Treinamento/Capacitação/ Reciclagem
	 

	G
	Auxílio funeral
	 

	H
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Insumos de Mão-de-obra
	 


Nota (*): o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Anexo X-B
Quadro com Detalhamento de Encargos Sociais e Trabalhistas

Nota: (1) Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive adaptar rubricas e suas respectivas provisões e ou estimativas, desde que devidamente justificado. 

(2) As provisões constantes desta planilha poderão não ser necessárias em determinados serviços que não necessitem da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

Grupo "A":

01 - INSS (____%)R$

02 - SESI ou SESC (____%)R$

03 - SENAI ou SENAC (____%)R$

04 - INCRA (____%)R$

05 - salário educação (____%)R$

06 - FGTS (____%)R$

07 - seguro acidente do trabalho (____%)R$

08 - SEBRAE (____%)R$

 

Grupo "B":

 

09 - férias (____%)R$

10 - auxílio doença (____%)R$

11 - licença maternidade (____%)R$

12 - licença paternidade (____%)R$

13 - faltas legais (____%)R$

14 - acidente de trabalho (____%)R$

15 - aviso prévio (____%)R$

16 - 13º salário (____%)R$

 

Grupo "C"

 

17 - aviso prévio indenizado (____%)R$

18 - indenização adicional (____%)R$

19 - indenização (rescisões sem justa causa) (____%)R$

 

Grupo "D":

 

20 - incidência dos encargos do grupo "A" 

sobre os itens do grupo "B" (____%)R$

 

Grupo "E":

 

21 - incidência dos encargos do grupo "A"

sobre o item 17 do Grupo "C" ( ____ %) R$

 

VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS -

R$ _______,__ (__________________________) (___%)

VALOR DA MÃO-DE-OBRA (Remuneração + Reserva Técnica + Encargos Sociais):

R$_____,_____ (_____________________________________)."

 

Anexo X-C – Demais Custos

Módulo: Demais componentes
	 
	Demais Componentes
	%
	Valor

	A
	Despesas Operacionais/administrativas
	 
	 

	B
	Lucro
	 
	 

	 
	Total de Demais Componentes
	 
	 


Módulo: Tributos
	 
	Tributos
	%
	Valor

	A
	Tributos Federais (exceto IRPJ e CSLL)
	 
	 

	 
	(especificar)
	 
	 

	B
	Tributos Estaduais/Municipais
	 
	 

	 
	(especificar)
	 
	 

	C
	Outros tributos
	 
	 

	 
	(especificar)
	 
	 

	 
	Total de Tributos
	 
	 


Nota: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 
Anexo X-D – Quadros-resumo
Quadro-resumo da Remuneração da Mão de Obra
	I
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	Valor unit. (R$)

	A
	Remuneração
	 
	 

	B
	Encargos sociais
	%
	 

	C
	Insumos de mão-de-obra
	 
	 

	D
	Subtotal
	 
	 

	E
	Reserva técnica
	%
	 

	 
	Total de Mão-de-obra
	 
	 


Nota: (1) D = A + B + C 

(2) O valor da Reserva técnica é obtido multiplicando-se o percentual sobre o subtotal da mão-de-obra principal.

Quadro-resumo do Valor Mensal do Serviço
	
	Valor Mensal Total ref. Mão-de-obra vinculada à execução contratual

	 
	Unid / Elementos
	Valor

	A
	Mão-de-obra (vinculada à execução dos serviços)
	 

	B
	Insumos diversos (mat./maq./equip.)
	 

	C
	Demais componentes.
	 

	D
	Tributos
	 

	E
	Valor mensal do serviço
	 

	F
	Preço mensal do serviço com menor nº de dias trabalhados (quando for o caso)*
	 

	G
	Valor por unidade de medida 
	 

	H
	Valor global da proposta

(valor mensal do serviço. X nº meses do contrato).
	 


 (*) Valor Mensal da Mão-de-obra para prestação de serviços com menor nº de dias de execução contratual na semana (quando for o caso) = Valor mensal do serviço x Dias Efetivamente trabalhados / Dias da semana usados para cálculo do valor cheio.
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ANEXO XIII - QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
	
	
	
	
	
	

	PROCESSO ADMINISTRATIVO: 01-1917.00023-0000/2015
	
	
	
	

	INTERESSADO: SEAGRI
	
	
	
	

	

	
	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	1
	Alta Floresta d'Oeste, Alto Alegre dos Parecis, Alto Paraíso, Alvorada d’Oeste, Ariquemes, Buritis, Cabixi, Cacoal, Campo Novo de Rondônia, Candeias do Jamari, Castanheiras, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Corumbiara, Costa Marques, Cujubim, Espigão d'Oeste, Governador Jorge Teixeira, Guajará-Mirim, Itapuã do Oeste, Jarú, Ji-paraná, Machadinho d'Oeste, Ministro Andreazza, Mirante da Serra, Monte Negro, Nova Brasilândia d'Oeste, Nova Mamoré, Nova União, Novo Horizonte do Oeste, Ouro Preto do Oeste, Parecis, Pimenta Bueno, Pimenteiras do Oeste, Porto Velho, Presidente Médice, Primavera de Rondônia, Rio Crespo, Rolim de Moura, Santa Luzia d'Oeste, São Felipe d'Oeste, São Francisco do Guaporé, São Miguel do Guaporé, Seringueiras, Teixeirópolis, Theobroma, Urupá, Vale do Anari, Vale do Paraíso, Vilhena.
	KM²
	5.440
	654,50
	3.560.480,00

	
	VALOR TOTAL:
	3.560.480,00
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ANEXO XIV – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, A ___________________________.

E A EMPRESA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2015, a SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECURIÁRIA E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - SEAGRI/RO, sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1901.00374-00/2015., que deu origem ao PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de nº. 332/2015/SUPEL/RO, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, e ainda, Lei 2.414 de 18 de fevereiro de 2011aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços topográficos, tais como medição, reavivamento e reocupação de marcos, demarcação, inclusive com abertura de picadas quando necessário, utilização de sensoriamento remoto para implantação de vértices virtuais, implantação de marcos de orientação, confecção de plantas, memoriais descritivos, planilha de dados georreferenciados, além de outros itens que compõem o rol de peças técnicas do objeto a ser demarcado, assim como confecção de placas e sinalização de perímetro de Unidades de Conservação Federais.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E REGIME DE EXECUÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO.  Os serviços serão executados nos municípios estabelecidos no subitem 3.1 do termo de referência Anexo I do Edital.
PARAGRAFO SEGUNDO: O Presente contrato será por regime de Empreitada por PREÇO UNITARIO.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
Além daquelas constantes no subitem 11 do ANEXO I - Projeto Básico e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:
a) Fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à execução do fornecimento;
b) Efetuar regularmente o pagamento dos serviços executados;
c) Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução do fornecimento, objeto desta contratação;
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no Instrumento Contratual.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além daquelas determinadas no subitem 11 do Anexo I – do Edital, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:

Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Procuradoria Geral do Estado – PGE/RO;
Assinar/Retirar o Instrumento Contratual (NOTA DE EMPENHO) no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;
Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega e execução dos serviços com as devidas garantias inclusas, não podendo repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa;
Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir a presente contratação;
Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na entrega dos serviços;
Caso, a qualquer tempo a CONTRATADA, seja favorecida com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão em uma redução de preço;
Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Não utilizar mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do Programa de Trabalho 21.631.2026.1532,da fonte de recurso 3212/0116, Elemento de despesa 3390.39 “Outros Serviços de Terceiros – P.J.”.
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

O pagamento deverá ser efetuado por produção, conforme a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº. 8.666, de 1993.
 O pagamento será feito em favor do licitante vencedor, mediante depósito bancário, até o prazo de 10 (Dez) dias, contados a partir do aceite definitivo dos serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso I, alínea “b”, da Lei nº. 8.666/93 e alterações.
Não será efetuado qualquer pagamento à empresa vencedora, enquanto houver pendência de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.
Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SEAGRI, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considere indevida.
Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituição financeira.
Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pelo licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
Em hipótese alguma será concedido o reajustamento dos preços proposto e o valor constante da Nota Fiscal/Faturas, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.
É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal.

O pagamento dos serviços objeto da presente licitação será feito á Contratada através de Ordem Bancária, na forma constante de sua proposta e, com base nos relatórios emitidos pela fiscalização.
Os valores a serem pagos por etapa e emissão de termos de recebimento provisório e definitivo estão detalhados na Tabela 2.
Tabela 2 – Pagamentos
	PAGAMENTOS

	Mobilização
	5,00%

	Entregas
	80,00%

	Termo de Recebimento Provisório
	5,00%

	Termo de Recebimento Definitivo
	10,00%

	Total
	100,00%


Caso a quantidade prevista para a etapa seja concluída antes do vencimento da data estipulada, a Contratada poderá solicitar a antecipação dos serviços de fiscalização, e consequentemente, o seu respectivo pagamento, caso haja o deferimento pela fiscalização.
Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na Proposta.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
A Contratada somente poderá pedir prorrogação nos casos previstos na Lei 8.666/93.
O prazo inicialmente estipulado para a execução dos serviços, em qualquer hipótese somente poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo celebrado dentro do período de vigência do Contrato, devidamente solicitado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ao vencimento do contrato.
A CRF/SEAGRI não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada sem que tenha sido prevista no termo de referência ou sem que tenha sido expressamente autorizada.
A Contratada deverá manter as condições de habilitação durante a vigência do contrato. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos no edital.
Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de 10 (dez) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e, rescisão do contrato, conforme disciplina o artigo 34-A e parágrafo único da IN/SLTI/MPOG Nº. 2/2008.
A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando a Contratada:
a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades Contratadas

b) Deixar de utilizar materiais e/ou recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão de Regularidade perante a Receita Estadual – SEFIN, 
Certidão de Regularidade dos Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão de Regularidade perante a Receita Municipal, Certidão de Regularidade perante a Receita Federal e da Dívida Ativa da União.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Homologada a licitação pela autoridade competente, será firmado com a empresa adjudicatária, instrumento contratual com vigência de acordo com a execução do objeto, conforme Anexo I – Termo de Referência.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos:

a) O prazo de entrega do objeto contratual é de _____, a partir do recebimento da Nota de Empenho;

b) O prazo a que se refere a alínea anterior, embora contados da data do recebimento da Nota de Empenho, quando se tratar de materiais/bens adquiridos no mercado externo, exclui o tempo necessário à liberação dos materiais/bens no porto e/ou aeroporto de destino;

c) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias após a sua entrega;

d) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação, no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias após o recebimento provisório.
CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$ ___ (___), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, na modalidade de ___(____) ___ .

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A autorização contida no parágrafo anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas, após esgotado o prazo recursal.

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUINTO: A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

PARÁGRAFO SEXTO: A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA estará sujeita a:
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
f) Inexecução total ou parcial do contrato;
g) Apresentação de documentação falsa;

h) Comportamento inidôneo;

i) Fraude fiscal;

j) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	13. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	14. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	15. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	16. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	17. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	18. 
	Efetuar o pagamento no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	19. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	20. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	21. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	22. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	23. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	24. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre a parte inadimplida.

As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das previstas no Termo de Referência.
Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente.

Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.
PARAGRAFO SEGUNDO: O reconhecimento da Administração dos direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da lei 8.666/93.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:
a) Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

b) Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

d) Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

e) No interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;

f) No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO ÚNICO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 20 de agosto de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado – PGE.

Porto Velho/RO, .......de .................de 2015.

Titular da CONTRATANTE            
              Titular da CONTRATADA

______________________________

Procuradoria Geral do Estado - PGE
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